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';Dispõe sobre a criação do Parque

Ecológico das Águas e dá outras

providências.
.À1)ROVADO EM 1' DISCUSSÃO

V-8-EZA À r DISCUSSÃO

C)

Cf)

—ce

---1

A CÂMARA MUNICIFItt L D ^ n 7 0 PAULO
r-1

L DEZ 2006

IDENTE
rj

Art. 1° - Fica criado o\ alquie Eàológico

das Águas, na Cidade Kemel, Distrito do ltaim Paulista, na

área localizada entre as Ruas Antonio Maria Escudero Rivas,

Rua Desembargador Dimas Rodrigues de Almeida, Rua

Desembargador de Albuquerque Prado, Rua Desembargador

Mário Guimarães Thrasybulo Pinheiro de Albuquerque, Rua

Desembargador Samuel Francisco Mourão, e Rua

Desembargador Alcides de Antonio Ferrari.
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Folha n°	  do proc.
N°	 05- 

Adelina Ce-71.lamentar
RF. 100.4a6

âmara .91(lunic. ar de São Paulo

Art. 2° - Esta área é considerada Área de

lazer e Proteção Ambiental por abrigar árvores centenárias e

espécies da floresta da Mata Atlântica e demais formas de

vegetação natural, além de nascentes de água potável.

Art. 3° - sua criação tem por objetivos:

I — defender arvores centenárias e espécies da Mata

Atlântica;

II — conservar o patrimônio natural;

III — conservar, preservar e manter a permeabilidade do solo;

IV — proteger a biodiversidade;

V — promover a melhoria da qualidade de vida das

•	 comunidades.

Art. 4° Fica vedado, no interior do Parque

Ecológico das Águas, o exercício de atividades efetivas ou

potencialmente degradadoras do parque.



Folha n° o 3  do proc.
N°	

Adelina ~e, - ". Periamentat

RF. 100.406

Câmara Municip at: de São Pauto

Art. 5° a supressão da cobertura vegetal

não será permitida nas áreas cobertas por espécies,e a forma

de vegetaçãoativa primária ou secundári5 nos estágios

médio avançado de regeneração;

Parágrafo único — A supressão da

• cobertura vegetal somente será admitida quando for

indispensável à execução de projetos adequado à promoção

do lazer do parque.

Art. 6° O Parque Ecológico das Águas

deverá incluir programas de educação ambiental, de lazer

ecológico de recuperação das áreas degradadas.

Parágrafo Único — Poderão ser instalados

no interior do parque, sanitários, "play ground", circuito para

• prática de corrida e caminhada; dependências para

Administração, e outros equipamentos sociais definidos pelo

Poder Executivo.

Art. 7° - Para fins de implementar o

dispositivo na presente Lei, poderá o Executivo Municipal

estabelecer convênios e parcerias com entidades públicas e

privadas.
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Folha n°	 tí  do proc. 1

N° 	

Adelina erte,:ie - .". Parlamentar

RF. 100.406

Yunara Municipal" de São Paido

Art. 8° As despesas com execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas, se necessário.

Art. 90 Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrario.

Sala das Sess. 30 de natembro de 2005.



Folha nÇ d Pnx -
N'	 de,:a‘l

Adelina Ce - An. Parlamentar

RF. 100.406

,'âmara Municipal de São Pauto

JUSTIFICATIVA

A criação do Parque Ecológico das Águas é uma
reivindicação antiga da população do Itaim Paulista, em
especial, dos Moradores da Cidade Kemel.

• Essa reivindicação vem de encontro com o interesse do
conjunto da Cidade de São Paulo, que necessita preservar as
áreas verdes, conservar o patrimônio natural, defender as
espécies da Mata Atrântica, suas árvores centenárias,
proteger a biodiversidade, preservar e manter a
permeabilidade do solo e promover a melhoria da qualidade
de vida das comunidades.

Evidente, que esse espaço pode ser utilizado como local para
que os cidadãos possam conhecer um pouco da riqueza
natural de nossa Cidade, utilizando-o adequadamente,
enquanto espaço, também, de lazer.

São essas algumas das razões que nos motivaram a
apresentar o presente projeto e temos absoluta certeza de
contar com o apoio dos Nobres Vereadores e Vereadoras
para sua aprovação.
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Câmara Municipal de Sã o Paulo
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 O 7—

do processo n.° 0J —— —I- 7.-,I  de 20 es—	 2 cs / _12-, I / “2---	 (a) 	

	

-	 ,	 '	 1	 .	 n 	 :,.	 _	 Adelina acone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto n6art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

MANUEL ALVES SOTOSupe	 de Contr. do Proc. Leg. - Subst
Inácio Veiga	 sGP-22

Supervisor de Contr. do Proc.. Leg.
SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.

ii / O / 02.co

2t'ine.10-"tiordin Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2

cérin àoberto da SilvaSupervisor de Equipe - S0P-15
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Câmara Municipal de São Paulo

Folha 1-1"0
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I Carlos Rüberio

1 Rev.. 11130

REQUERIMENTO n ° 07 - RPS
07- 0004/2006

Ver. Beto Custodio

1
. /Arselino T:4(01 /

Sala das Sessões, 10 de maio de 2006.
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REQUERNIOS à Douta Mesa, na forma do disposto no art. 66, parágrafo único

do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo a redução do interstício

entre a realização das Audiências Públicas dos projetos abaixo descritos, que se

encontram na Comissão de Política Urbana. Metropolitana e Meio Ambiente:

4Wv
1)PL 542/01 — Ver. Arselino Tatto — Dispõe sobre a instalação da linha telefônica

SOS verde.

2)PL 103/04 — Ver. Beto Custódio — Dispõe sobre a criação do Parque Municipal

COMAM Presidente Juscelino Kubistchek de Oliveira e da outras providências

3) PL 572/04 — Ver. Arselino Tatto — Dispõe sobre a criação da APA Capivari-r%!1
g	 Monos Parque de Aventura, conserva os limites da APA Capivari Monos , as

1	 áreas ocupadas peias populações que especifica, incorpora área e dá ca...itras

providências.

áreas ocupadas peias populações que especifica, incorpora área e dá ca...itras

providências.

CD

3

4) PL 771/05 — Ver. Zelão — Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico das

Águas e dá outras providências.

5) PL 339/05 — Ver. Soninha — Cria os Conselhos Regionais de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável, altera artigos da Lei n° 11.426193 e dá outras

providências
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: AGNALDO TIMÓTEO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 10 de maio de 2006

• OBSERVAÇÕES:
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone

8269



amelur	 Yãto ectuito
TAQUIGRAF1 Fikha 11 .  40 	 do proc.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 O  - R	 1¡ 20 ‘9'5

PAULA	 rev_:	 evento:828(Marl"111415-éN, c.„evento:828Mangdakalefftk"rev.:rod.:B01 fl.:1 taq.:PA ULA
Orador(es):

Santos
RF. 10.801

O SR. PRESIDENTE (Chico Nacena) - Vamos iniciar a audiência

pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

do dia 10 de maio de 2006. Eu, Vereador Chico Macena, estou presidindo

a reunião devido a impossibilidade da presença do Vereador e,Agnaldo
t	 11/ti.

P
Tim6teo e Toninho Paiva, presidente e vice-presidente desta 'comissão,,wv

.k•

11 J41j
Na pauta da audiência pública de hoje temos , d t PL 822/2003, do

1
A.	 ,P

Vereador Goulart; PL 542/2001, do Vereadory iAi:selino Tatto; PL
•k

630/2002, do Vereador Goulart; PL 216/2003, d& vVereador Natalini; PL
• ,)

103/2004, do Vereador Beto Custódio; PL 572/2004, do Vereador Arselino
'

Tatto; PL 409/2005, do Vereador l, kurélio Nomura; PL 757/2005, do

Vereador Goulart; r PL- 771/2005, do Vereador José Ferreira dos ' Sant-Os

•,,t_
Zêlão,! e PL 339/2005, da Verdeaora Soninha.

• .	 .

0 primeiro itemfiájauta é o PL 822/2003, do Vereador Goulart.

que justificaram suas ausências. 	 ,	 ,11que justificaram suas ausências.

Vereador

630/2002,

103/2004,

Tatto; Nomura; PL 757/2005, do

José Ferreira dos' Sant-Os -/

¡

Dispõe sobre a proibião.„dè rebaixamento do

da via pública •Por particulares,

i
ancoragens e dá i;outras providências.

lençol freático da lavagem

da proibição do uso do solo para

dÉ di .1:primeira audiência pública. Está aberta a discussão. ,;.'kr;L

ConsultOfse. está presente algum representante do nobre Vereador
/•,;,

Goulart(Pausa) Não tem. Gostaria de consultar se tem alguma pessoa

presente que deseja fazer uso da palavra

lei. (Pausa) Não havendo, passemos para o item

PL 542/2001, do Vereador

instalação de linha telefônica SOS Verde.

pública também.

Arselino

e debater o projeto de

seguinte.

Tatto. Dispõe sobre a

a primeira audiência
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4) proc

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 n'	 '

rod.:B01	 taq.:PAULA	 rev.:	 evento:826skyiangdi19(59-:,
Orador(es):	 RF: 10 801 

Pergunto se tem algum representante do nobre Vereador Arselino

Tatto.

A SRA. LUCIANA - Sou assessora do Vereador Arselino Tatto e

venho falar em nome do projeto 542/2001 que dispõe sobre a instalação

da linha telefônica SOS-Verde. 9
k t .t	 I

Stzi„

O projeto foi proposto no começo da Legislaturade 2001. A

intenção do projeto é dispor sobre uma linha telefônica exclusiva,
4

chamada SOS-Verde, para receber denúncias Cl& !;,atentados ao meio
( N 	9t,

tf ,l t.	 f•

ambiente, contra depredações ambientais e para '"informar e orientar a

comunidade local sobre ecologia e ,degradação ambiental de áreas
4:

suspeitas, inclusive em relação a legis14ão ambiental pertinente.
4,.f l )1,• '1`13	 3?Essa linha seria operada ,pela Secretaria Municipal do Meio

Ambiente. Do outro lado da linha teríamos um técnico especializado em

meio ambiente para recebér!' 15as denúncias, orientar a população que

possa vir a se beneficiar da linha para poder fazer maiores

esclarecimentos.., 1 4

c

Não se.oconfunde essa linha SOS-Verde com a já existente na
,t.

Secretaria4»yerde e do Meio Ambiente que é uma linha telefônica para
• . n 	 ,

esclareáinento de especializações de produtos químicos, que é uma

linha -exclusivamente para isso, ou seja, são técnicos que tratam de

produtos químicos. Essa linha, na verdade, é para proteção do verde e

do meio ambiente no Município de São Paulo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito obrigado. Gostaria de

consultar os presentes para saber se alguém gostaria de debater o

projeto.

;s Santos



Cl/MCl/La

'1,0!

meio ambiente com

d . h . t)

.`t

14
eu pOSso levar.

A,
ie, se colocasse um

saber se nesse projeto dispõe também com relação ao

à poluição sonora.relação

A SRA. LUCIANA - Não, mas é uma sugestão que eu

O SR. JOÃO PEDRO - Então, sugeriria também'qúe,
i` A

e

de

a

AurélioVereador

Yão ra,tdo

	

TAQUIGRAFIF°A2	 prp.
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 r2 4 	\

md.501	 ta:h:PAULA	 evento:8249ange datia:2 e :, e 6
le•

Peço que todos se identifiquem no microfone porque depois vai

para a transcrição para constar dos relatórios da audiência.

O SR. JOÃO PEDRO - Sou morador da Vila Madalena. Gostaria de

Orador(es): 
rod.:B01 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):

rev.:
Sumas

,d

.5	 1.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) 	 Fica registrado-
i!lp$4

encaminhado à assessoria do Vereador Ár'selino Tatto. Em caso

concordância, há a possibilidade de seapresentar um substitutivo
E

..
esse projeto de lei.

IrGostaria de registrar-!,a presença do sobre

:*¡:. 911d n

Nomura.

-1,

Gostaria: de saber se algum presente gostaria de fazer uso da

palavraP(Pausa) Não havendo ninguém, passemos ao item seguinte.

PL 216/2003, do Vereador Gilberto Natalini. Dispõe sobre o uso

de gás natural de hidrogênio, de motor hídrico ou de qualquer fonte de

energia com menor potencial poluidor nos veículos integrantes da frota

do sistema coletivo urbano de passageiros no Município de São Paulo e

dá outras providências. Esta é a primeira audiência pública.

Consulto se há algum representante do nobre Vereador Natalini.

adendo com relação a poluição sonora. 	 1 1,adendo com relação a poluição sonora.

Em caso

4f:
,

Passamos ao!»PL30/2002, de autoria do Vereador Goulart.

Dispõe sobrem a ;regularização de assentamentos em áreas de mananciais

e dá outras providências. Esta é a 2' audiência pública.

1	 •Pergunto se há algum representante do Vereador Goulart. (Pausa)



rev.: evento:8269;	 data:10-05-064
Seiánge Rainone d§ ,N. ntos

RE1U.601
O objetivo do projeto seria

rod.:B01 fl.:4 taq.:PAULA
Orador(es):

A SRA.

'ebnewt	 •	 Ja-,0 eCtl.d0

"I" ik C) 1J I C3	 ik F= I Alba
. CdNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

alertar para os benefícios que traz nosso PL. É uma fonte de energia

não poluente, é zero de poluição, trazendo benefícios à saúde

pública. O projeto não encarece de modo algum a substituição, desses

P s/h e
motores. Ele surgiu de um seminário de saúde pública que ocorreu aqui,

q411:
na Câmara, no início de 2003 com especialistas em i phèumologia do

Hospital das Clínicas. É por isso que gostariá'' Á:1e 'contar com a

colaboração dos senhores para esse projeto passâr)U4iiito obrigada.
'U

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito 'Obrigado.

1;=,:f0
Consulto se alguém deseja debater¡,&:projeto de lei. (Pausa) Não

"

PL 103/2004, do Vereador'Illeto Custódio, que dispõe sobre a

.14J;
cria do Parque Municipal Cohab 'Presidente Juscelino Kubitschek de

ít,

	

! k,,	 ,i,,,I)
Oliveira, e dá outras providências. É a primeira audiência pública

T

também.	 „„i?
,

311 ,	 4..,•	 fr
1 .	 •

;,	 •	 .1

'h

(ConSulto se há representante...Paula)
';:"Ts3

„I
“
íiwg%

44-m ce.nr.r1,41.14-enhavendo, passemos ao item seguinte.



rev.:rod.:B02 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):Pres

ditai de Ykio ecf,tdo

conheçam, a Cohab Juscelino

conjuntos que a partir dos anos

(~14.C1
4

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 fl•

Consulto se há representante do nobre Vereador.

O SR. ROMILDO RODRIGUES - Sou morador da Cohab Juscelino

Kubitschek e na condição dos moradores, tirada por uma comissão que

temos e que acompanha o projeto, venho defender o projeto.

Gostaria de passar às mãos dos vereadores duas,!'mattias de

tt,,,	 ti,

ií

L .2,'
que seja, registrado e tod

't

Kubitschek ;Ià' uíDarte daqueles me
lw;„.	 t.

Ls,80 foramcOnstruídos desde Itaquera
••

especificamente faz divisa com a Cidade Tiradentes, compondo cerca de

seis conjuntos, que na sua totalidade, somam cerca de 250 mil pessoas.

df.t
Sabemos que a cidade, de São Paulo, e isso reconhece a

•	 t,

	

2 2	 ç'
Secretaria no estudo do,ptlâs:ámbiental da Cidade, ela tem basicamente

três concentrações de llfragmentos de mata. Dois são mais importantes,

na zona Sul, que d t6clos conhecem; um na zona Norte, na região da
,

,21t
Cantareira; e,; , ,Ium'outro remanescente na região Leste. A saber, o

Parque doCao, a APA do Carmo - Área de Proteção Ambiental do Carmo;

0"2
a APAlIgilatemi - Área de Proteção Ambiental Iguatemi.

,0 '43 Plano Diretor da Cidade de São Paulo trouxe um importante

ordenamento para preservação do que restou das áreas que ali tinham.

Porque onde foi construídos os Conjuntos Cidade Tiradentes, Inácio

Monteiro, Cohab Juscelino Kubitschek eram áreas de matas. Foram

derrubadas as matas e preservados fragmentos da mata.

Esses fragmentos foram transformados em ZEAMs - Zonas

Especiais de Proteção Ambiental, no meio dos conjuntos. O fato é que

jornais e dois croquis aos quais VOUjornais e dois croquis aos quais vou me referir durantg à ,Miáha fala.me

- É feita a entrega dosa documentos.- 0 fita	 pntrpcsa dnga dnnumpmtnn_	 ,oh• tsr
O SR. ROMILDO RODRIGUES - Para todos

mega

e

especificamente faz

seis conjuntos, que

Sabemos que
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rev.: evento:827iangotRATP.P-92-sWntos
PU" 10.801 

rod.:B02 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):Pres

esses fragmentos de mata. Composto com as áreas já citadas, APA do

Carmo, APA do Iguatemi e todos esses trechos, eles formam uma espécie

de corredor verde que se junta à leste com os municípios de Ferraz de

Vasconcelos, Poá, cruzando pelo sul desses municípios, Ribeirão Pires,
1.;111L'.t.

e chegando à serra do mar, em Mogi das Cruzes. 	 •	 I,
2 : 	 a

IllYi

Defendemos e propomos a criação desse parque
j.
.,porque eles

foram, na verdade, um último dos corredores !!'• *Cdmiiinados esses
14t!t

fragmentos de mata da zona Leste com o restantedds"fragmentos de mata
'4!k.'1

dos municípios já citados, eles formam umi-importante nicho ambiental

na cidade de São Paulo.

.1
Propusemos, e o nobre Vereador Beto Custódio acatou a idéia,

ainda em 2004, a criação do Parque I Sunicipal Juscelino Kubitschek de*4 	 •

ikr

Oliveira. Seria numa área municipal que deveria ser ampliada numa área

de Cohab, de propriedade da';Cohab de São Paulo que foi terraplenada em
t;•'1

-11t°10
1988, no final do Governo,Jânio Quadros.

L 4

Ocorre que essa área terraplenada, conhecida na Cohab como

010
rin,, r/	 r

Gleba Jardim Sãd , Paulo 2D, mostrou que não serve absolutamente para a
!i.

construçao, habltacional. Ela é, por exemplo, uma área de alta
• 	 ;: ,

-

declividade; o solo é muito pobre. E, nessa área, Jardim São Paulo

Gleba . 2D formou-se um processo erosivo muito forte, com criação de

voçorocas, para se ter uma idéia, de seis metros de largura por dez de

profundidade.

Toda essa terra erodida dessa parte mais alta da área correu e

•

(que assoreia o Córrego Guaratuba... Valéria P.)
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... que assoreia o Córrego Guaratuba, que vai acabar se

ligando a outros córregos da região até chegar à Bacia do Tietê, que é

bem próxima dali. Portanto, essa área é de grande importância para o

conjunto aa regia°. 	 l'kk„

o.
Infelizmente, nos últimos dois meses, a FEBEM, noaseWiprocesso

9tof

de descentralização das suas unidades, está propondo,..qUe b)séja criada"
d

uma unidade para 150 internos dentro dessa áreard s liproteçao. O que
, 1 	 1	 i;
f, 1„1,

isso tem a ver com a proposta do parque? Ernbara'não ocupe toda a

extensão da área proposta para o parque, r elinviabiliza o uso do
.	 IP"

pk,
restante da área, porque ela usa o platô existente onde já há um campo

área

a Prefeitura amplie e crie esse

proteção dessa área affibiental proposta no Plano Diretor, vai trazer umambiental proposta no Plano Diretor, vai trazer um
A'	 t.
8

"!

problemà! muito sério de convivência com o conjunto. O conjunto tem

Acerca de 27 mil moradores, todos concentrados numa área muito curta,

adensada. São muitos os prédios; e as vias não permitem a chegada de

grande parte dos veículos, pois foram feitas para atender à população

local. Agora, a FEBEM está propondo que, nessa área de proteção, seja

criada uma unidade para 150 internos. A essa área de 150 internos, não

é difícil saber que, num dia de visita, afluirão cerca de 400 pessoas

com cerca de 150 carros. Essa unidade, além de inviabilizar a proteção

evento:8ãglingedàtà:40-.05;
- RF, 10.81)1

conjunto da região.

,i7(

de futebol. Isso aparece ali na matéria do Diário de S.Paulo, que está

,til!•
com o Vereador. Ela inviabiliza ól,restante da área. A criação desse

parque na área municipal existente e a ampliação dela no restante da

Prefeitura de São Paulo„ipara que a Prefeitura amplie e crie esse

JN,,
parque - é muita i mpdttante para a região.

A FEBEWinno local, além de inviabilizar um futuro parque e a

4 4 	 "

área que pertence à CohaN,- e nós propomos que a Coháb ceda ànós propomos que a Cohab ceda à

rn
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ambiental proposta no Plano Diretor, também traz um grave problema de

convivência para quem já mora no local há cerca de 21 anos.

Então, por esse motivo, defendemos a adequação do projeto. Ele

precisa de acertos em relação à delimitação das áreas, isso éqverdade;
el , 	Stf

porém, ele é fundamental para garantir a proteção dessa ár g.ae /do meio

q4“
ambiente da região, para criar formas de lazer, , ,p-wai ha melhorar a

qualidade de vida da população lá existente e aiálc ,la: para colaborar
t

3
para esse conjunto de fragmentos de mata que exitee' na nossa região.

"kt

I/

0 SR. PRESIDENTE (Chico itlacenal	 Obrigado. Aproveito para

parabenizar o nobre Vereador Beto Custódio pela iniciativa. Acho que é

importante para a Câmara Muna.'élpal debater e aprovar o mais
:!.

-14t•

rapidamente esse projeto dd lei, porque não podemos, a exemplo de

outras situações na CidadeVereador Aurélio, deixar que o zoneamento
ÀI

4441S5

aprovado por esta Câmara depois de debatido por todos os Vereadores
'41

41,,	 4i
W

'41.11

1	 1 4 t'similar no Parquetolônia, numa APA da região Sul da cidade de São
1?;,

Paulo, onde 'temos também uma cadeia, sendo que o zoneamento proposto
x.,

não perirlitiria esse tipo de equipamento lá. Então, acho que o Poder

Público oaeve ser o primeiro a dar o exemplo, que deve respeitar a lei

e o zoneamento da Cidade, para que possamos, inclusive, cobrar dos

demais cidadãos desta cidade para que façam o mesmo e inibirmos o que

ocorre de errado. Virou regra não se respeitar zoneamento, não se

respeitar a legislação vigente, e isso é o que faz com que tenhamos

70% da Cidade na ilegalidade. Era esse o registro que eu queria fazer

a respeito do projeto de lei do nobre Vereador Beto Custódio.

para esse conjunto de fragmentos

Muito obrigado.

0 SR. PRESIDENTE (Chico

parabenizar o nobre Vereador Beto

— e

"

iniciativa. Acho que é

- seja- seja constantemente. alterado. Já tivemos inclusive uma situaçãoJá tivemos inclusive uma situação

:t
tt.
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Consulto se entre os presentes há alguém que queira:fazer uso

da palavra. (Pausa) Não havendo, passemos ao ponto seguinte.

PL 572/2004, do nobre Vereador Arselino Tatto. Dispõe sobre a

criação do APA Capivari-Monos - Parque de Aventura, conserva os
tk),

! 1 '¥	 1!;
limites da APA Capivari-Monos, as áreas ocupadas pelas popUrações que

especifica, incorpora área e dá outras providências. 
A	 1	 1,

1. 41114i
Registro a presença do nobre Vereador Zelãó,a quem convido a

compor a Mesa. V.Exa. não é desta Comissão, Mâd lul'ertenceu a ela por
,

#14i/i

muitos anos. É um prazer tê-lo presente. 	 4
FU"1 !», •t4ZIP

Esta é a primeira audiência' publica do projeto. Passo a
ào1T 1.

palavra à representante do nobre VereadoArselino Tatto.
1,",szk

. 5.

(140 IDENTIFICADA) - ,a3omdia, novamente. Venho falar a
h

.1,

respeito do PL 572/2004, em Iprimeira audiência pública, que está
/

Ct/,
propondo a criação da APA Cãpivari-Monos como parque de aventura.

• ,n,'
.1

Antes de maisnada, a intenção do projeto é a criação de um
11

parque de aventua. dentro da APA já existente Capivari-Monos. Essa
•I,

propositura estáem perfeita consonância com a Lei 13.136/2001, que
Ao

cria a APA,Capivari-Monos, e também com a Lei 13.706/2004, que é a lei
•if

que :maPéia ; o zoneamento geoambiental local. Portanto, o local

.f
escolhido é um local que já está em perfeita consonância com a

legislação municipal, respeitando também os limites da propositura do

Plano Diretor.

Em segundo lugar,... segue Valéria P.

rod.:B3	 fl.:3 taq.:VALERIA P. 	 rev.:
Orador(es):
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Em segundo lugar, a intenção do projeto é fazer com que haja

um desenvolvimento da área, principalmente para no que tange à

proteção turística e da diversidade biológica local. O projeto propõe

inclusive à população a proteção do ecossistema, de uma for lme geral
t I,

desenvolvendo as atividades turísticas e esportivas l illo t 4loca1 e
iws

q4,,
proporcionando inclusive para a população local, bem t omo l'ia população

I"	 I	 iísi f kitif
em geral do município de São Paulo, um parque ,idbm't l uma diversidade

biológica considerável. Que as portas desse' lwarilue sejam, então,
gli

0 141 l it	 i/
abertas para que a população do município de"São Paulo e mesmo a

11!4
população de fora do Município poasamNconhecer a beleza e a

biodiversidade, sendo preservado o meio ambiente; e dentro disso,

.ffp 10/4'
também propiciando a educação ambiental naquela região - e não só para

4,1,,117.
as pessoas que moram no entorno. O parque seria, inclusive, uma escola

t (ph '4,(11
visando ao desenvolvimenti. educacional, um parque vivo, aondef"
poderíamos levar noss'OR .0lhos para praticar não somente esportes: de

certa forma, se -Aa l ' t8 único parque, propriamente dito, dentro do

i/ilkl 
4t 1V.

11.11/
município de llSãox,,Paulo, com a proposta de esportes naturais e de

preservaçoè todo o meio ambiente local. Essa é a proposta da lei,

A í' 11
inclusive„Oque inclui a integração da população do entorno. A lei

também‘t fpreve que os monitores que venham a trabalhar nesse parque

sejam treinados e orientados pelo Conselho Gestor da Secretaria do

Verde e Meio Ambiente e ilke tenham ligação com o ambiente local, que

sejam pessoas que vivem na região e possam integrar a comunidade local

e as demais população do entorno.

Os benefícios seriam inúmeros, mas, sobretudo, acreditamos que

a proposta vem ao encontro da proteção e do desenvolvimento do meio
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ambiente sustentável, da integração do homem ao meio ambiente, para

que possamos proteger aquela que é uma região de manancial e

possibilitar educação e cultura a toda aquela população.

Acho que, num primeiro momento, é isso. Coloco-me à disposição
1.'

t	 1014,

para outros esclarecimentos que se fizerem necessários i l Muito
1)10'

( I

11

)	 11

110 1::1'41'

obrigada.	 "
.1'	 i!

O SR. 	  - Passo a palavra4 I 'ào 1Roberto Carlos.

II'

4t
1.

0 "1 1 	 WPresidente da Ecotur, Associação dos Empreendedbres de Ecoturismo da
Ilinhi

APA Capivari-Monos. Pode soar meio est ,ranhdpara os nobres Vereadores

Chico Macena, Nomura e Zelão e para
III

 o , público presente a palavra
1:444,
4.,r44

ecoturismo na cidade de São PauãXijma pessoa que falou antes de mim,

defendendo outro PL, falave i de área de proteção ambiental na zonadefendendo outro PL, falavg.'" Ide iãea de proteção ambiental na zona

Leste; e o nobre

(t1/0
organizações deffiá estão fazendo gestões no sentido de transformar

aquele presídio em uma escola técnica ambiental, justamente para
air 	"N
.h4rpreservar aquele ecossistema dentro da nossa cidade, haja vista que

11)0"4V
41

aquela ll iárea produz 30% da água limpa que chega aos reservatórios da

Cidade.

Nós apoiamos o PL 572, que cria um parque de aventura. Parece

meio estranho, mas é uma nomenclatura utilizada, hoje, pela

Organização Mundial de Turismo para caracterizar uma área que tem uma

biodiversidade e recursos naturais apropriados, onde o homem pode se

reencontrar com a natureza. Sou daquela região desde pequeno.

obrigada.

0 SR. ROBERTO CARLOS - Bom diaO SR. ROBERTO CARLOS - Bom dia a 'todod- e a todas. Sou

os nobres Vereadores

14
1 	 )

11	 ;
I

'

área de proteção ambfe
'
ntal, que é do Capivari-Monos, da zona Sul da

11

P'1/1 /1 1 1 	 1
capital, onde ,estaMb's inseridos. Os movimentos populares e as

bt
t)

capital, onde ,dàtaiilds inseridos. Os movimentos populares e as
bt )tv	 )

Leste; e o nobre VereadorWhico Macena falou de um presídio dentro deMacena falou de um presídio dentro de
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Perambulo pelas matas fazendo trilhas e tomando banho no Rio Capivari,

nas suas belas cachoeiras desde menino. Acompanhei, durante todos

esses anos, um processo de degradação daquela região, Vereadores, que

só começou a ter um freio quando esta Casa aprovou a lei quepriou a
t	 't Pi n t,

I N 1!Área de Proteção Ambiental do Capivari-Monos. Tivemos An 9freio na
'

•1,„	 ti,,
degradação ambiental e, principalmente, começamos oh alecuperar a

'1111511%i•
dignidade daqueles roceiros, daquelas famílias huffindep e simples que

(.1 	4"I I
1 1).	 ,I!

moram no interior da mata, levando uma vida Verdadélramente caipira,

	

e l	 9 'k.

verdadeiramente paulista, falando até um isotaque interiorano, mesmo
t"

1: 4 4,	 1ttiiiit.
sendo moradores de uma das maiores metrópále's , do planeta.

A"t
h 

Tt,
Depois daquela lei que „crioill5 a APA do Capivari-Monos,

recuperamos a dignidade daquelas pessoas, levamos a elas escolas e o

Poder Público, através do medico de família. UM dos maiores índices de
1

Pit tanalfabetismo pertence ,,p.o0Distrito de Engenheiro Marsilac. Um dos

01"111'
menores ' índices de tãeSerrk lrolvimento humano pertence ao Distrito de!•

,t,	 1•
,a ,	 t i, .11

Marsilac e Parelheirbs. Ora, se essas pessoas não têm acesso aos
44W ,

It
benefícios glOriosoS desta cidade majestosa que é São Paulo, como elas

	

•4 1 	
111,

4. g,irão presegyiart„ se elas acordam e não têm o que comer? Há três, quatro

l.

• 1i	 t¡I

I;.anos,oiras! crianças morriam ao chegar o inverno, pegavam um simples

resfriado, depois de cerca de cinco dias já estavam com pneumonia e

não tinham como ir ao médico, porque não pode haver transporte urbano

dentro da área rural. Sem médico, sem ambulância, sem posto de saúde,

nada. Nós mudamos a cara daquela região, Vereadores, graças à

sensibilidade de vocês, porque começamos a exigir do Poder Público

benefícios para aquela população. Hoje temos médicos de família que

visitam... segue Marcelo

nios
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...temos um médico de família que visita cada propriedade rural,

diagnosticando o problema de saúde daquela população. Diminuímos o

índice de analfabetismo daquelas crianças porque hoje existe

transporte escolar do Estado e da prefeitura buscando a criança na
W

!•

porta de casa, que ficava a dez quilômetros da primeira esbora 'alue ela
)

'!',4,poderia encontrar. Hoje, agora, exatamente neste mesmo,»instante no
ti

bairro da Vargem Grande, onde caiu um corpo celestè' hã alguns milhões:

de anos, que poucos paulistanos sabem disdo l,IVe um dos maiores

atributos científicos e naturais da nossa cidade, hoje mais de 20
't

pessoas estão fazendo um curso de capacitação junto com o Sebrae para
3	 '1,

capacitar essas pessoas para o atendimento ao turismo naquela região.

Ora, mas por que querempin parque de aventura? Porque essa

nomenclatura foi dada pela" Organização Mundial de Turismo. É um

projeto novo, tirado doCanádá, onde tem um parque funciona. E qual é
'

e
a sua propositura? /A :sua propositura básica é o desenvolvimento

sustentável daquela -região, porque se as pessoas não têm recursos
' W • 11!

33	
+3•

econômicos elasVãd'para o meio da mata caçar, vão para o meio da mata

retirar alguma planta de valor econômico e depois vender. Até terra,
•, :i .1:,

W
Srs.. íVereadores, temos casos hoje que a fiscalização pegou, as pessoas

retirandb terra no interior da mata para vender em supermercados, uma

verdadeira fraude ecológica. Então o parque de aventura vai trazer o

desenvolvimento sustentável através das atividades e lazer junto à

natureza, fazer uma caminhada pela mata, visitar uma cachoeira,

fotografar um passarinho, contemplar uma paisagem, são esses os

recursos e é para que a comunidade está sendo preparada.

evento: 8giffiangedMALM
RF l fl Rfll

(os
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amparados tanto no zoneamento da cidade de São

Paulo, tanto no zoneamento geo-ambiental da área de proteção ambiental

do Capivari-Monos, como estamos amparados no Plano Diretor da cidade

de São Paulo, onde aponta o turismo natural como fonte geradora de

	

•	 '1	 íl'f),
	recurso para a nossa cidade. Se o turismo é bom para a nosa 	 é

	

90'	 '
IN	 1

os números demonstram tudo isso, imagine o turismo lá, na-'zona sul de

população local sendo beneficiada

rod.:B05 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:

Hoje estamos

São Paulo, levando as pessoas para conhecerem e apar,tir dai tomaremSão Paulo, levando as pessoas para conhecerem e

consciência da preservação daqueleconsciência da preservação daquele ecossisterrà h e,"principalmente, a
,14t

com isso.; ? 'E"'porl isso que pedimos que

tos

Prç1. .14,
integra.	 1,1VII.

!,	 'I
este projeto seja aprovado na

Adolfo Mota.

O SR. ANDRÉ ADOLF0.:NOTA - Sou coordenador pedagógico de uma

escola municipal queí .fica,Aa cratera do Vargem Grande. Eu vim defender

aventuras justamente pelo emprego, pelaa criação do

_

'
pArqUê1 de

que

deslocar para a

entrar

‘1!‘
sustentabilidade ,, da'S pessoas

,

têm como ,trabalhar na próp:

tendoqUe , se deslocar para

Roberto Carlos falou, entrí

moram na região. Os nossos jovens não

e por intermédio disso acabam

área mais urbana da cidade ou, como o

na mata de retirar muitas coisas quefalou,

na própria região

possam ser economicamente viável e que normalmente são ilegais.

Então a idéia é fazer com que o jovem participe da criação do

parque, participe da monitoria do parque, já temos muitos jovens que

já fazem isso, mas com a criação do parque e sua ampliação isso vai

gerar mais renda e mais emprego para a população da região.
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Tem a palavra a Sra.

Elizandra Catutti.

A SRA. ELIZANDRA CATUTTI - Bom dia a todos. Eu sou moradora da

Cratera de Colônia, o bairro Vargem Grande, faço parte da diretoria da
,
I;	 to;

Ecotur, que é associação de empreendedores da APA e a nossa, defesa em

91)relação a esse projeto é que com isso a gente pode:
41
 gek-ár além dos

,r

empregos, a sustentabilidade do lugar, porque"gente consegue
1

preservar com maior facilidade aquela região, porquea lei da APA, só

que com a aprovação da lei do parque a gente Consegue um efetivo maior
Uih

para conservar aquela região, porque • ainda é um pouco falha a

fiscalização da área só com o Conselho Gestor. Então a criação da lei

do parque vem ajudar a gente acontinuar mantendo aquele pedacinho de
•

Mata Atlântica que a gente tem'llá: Por isso que eu peço que passe por

esta primeira audiência.eSile a gente parta logo para a segunda para
u

f•1N

ter a aprovação plena:,:dc,projeto.
,=,	 5

Muito obrigaãà
s“k , •Z:

,r	 3	 ,!

O SR.PRESIDENTE (Chico Macena) - Tem a palavra a Sra. Marli

451
Catutti, para-debater o Projeto 572.

• SRA. MARLI CATUTTI - Sou também moradora do Vargem Grande,

estou 'xiepresentando a Associação Comunitária Habitacional Vargem

Grande, que é a associação que cuida da área ocupada dentro de Cratera

de Colônia.

Como o nobre Vereador disse, nós temos lá um presidio, que nos

ajuda em muito a degradar o meio-ambiente do local e há uma

consciência hoje dentro de Parelheiros de preservação total. Mas como

preservação total se a área está ocupada? Respeitando as ocupações já
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existentes, essa é uma outra questão, e a criação desse parque vem

para delimitar essas áreas ocupadas e criar realmente nas pessoas a

consciência da conservação daquela área que para nós é tão importante.

Como o Roberto Carlos frisou, nós estamos em cima de 30%! .cla água

potável de São Paulo, 30% da água que abastece toda uma;Cidâde não é

pouca e está embaixo da gente, dentro de VargeMJ"Gtande, em
•

Parelheiros. Esse parque tem tudo a ver com tudo wquei nós, que somos

empreendedores de turismo na região, que somde mdradores da região,

à
querem para o futuro de nossos filhos e netós.',k

"
Não a ocupação...
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Ele tem tudo a ver com tudo que nós, empreendedores de turismo

na região, moradores da região, queremos para o futuro de nossos

e netos. Não falo da ocupação desordenada daquela região,

porque só a APA, em si, ajudou? Ajudou. Protege? Protege. Contudo, há
k11/114,

,P 4 )4 4!
pontos falhos, que vamos consertando aos poucos. Quanto 1a criação do

'
4 1414	 '4k,

parque, haverá mais conscientização por parte dos ojovens': Bato no
' ' s	 I

desenvolvimento turístico sustentável da

#ilo

11

região, sem a estrutura de um parque. 'Então, por que

Parque de Aventuras? Para orderaiMuito mais. Por issc
14

,
(Ir

torcida também, de que o projeto passe hoje, para que po

/I"	
'ttio

Teixeira.

todos. Também estou falando
tí.III	 às

t,k1

sobre o PL572. Como todos estão colocando, ele está vindo no intuito
4r

de promover o desenvolvimento sustentável na área de proteção

ambientai. Capivari-Monos. Como já foi colocado, existe muita carência

na população da região. O índice de DH lá é extremamente baixo, o mais

baixo da cidade de São Paulo. Essa lei está vindo propiciar um

desenvolvimento econômico para a área, porque não há outra

possibilidade de se desenvolver economicamente aquela região para

aquela população, extremamente carente. Isso já foi colocado por todos

aqui e pelos moradores da região, que aqui estão sendo representados.

filhos

porque

pontos

Paulo, sim! Há cerca de 80 milhões

pedacinho, aqui paraíso todo.

Hoje há cerca de cem miHoje há cerca de cem mil pessoadque visitam

WEco
11,1444'1j:

rel da região.,
1
	turismo, em São
 !v!)

•s	 Isde pessoas quel/Podem visitar aquele
4 19

aquela nossa

4.trt1
por que não haver o

Por isso, há a minha

ra que possamos ir para

	

a segunda audiência.	 n 114ii
111/'

4ing"tt

	

L ULLUICUU1d .	
Oh tir"'

4 (	 11
O SR. PRESISENTE tMChico Macena) - Tem

k$

J.1 "Ll t 11

	

"	 '41

	

1„1	 .

o sR.11puid TEIXEIRA - Bom dia a todos_

a palavra o Sr. Luís

ele está vindo no intuito
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Quero contar com a sensibilização de todos os presentes, para

que possamos dar andamento a essa lei, extremamente importante, para

que haja um desenvolvimento sustentável da área. Inclusive, a

manutenção(?) da área, em proteger a fauna e a flora da regiãs>,porque
i

tNqualquer outro mecanismo, para que se promova lá um desenvolivimento

q44,
sustentável, pode causar uma degradação ambiental. “IsscNestá sendo

itt
feito de forma controlada, pela lei. Vamos minimiza0uao máximo, esse

para

‘1,41:11(411

.14
4 1 ii),

O SR. OSWALDO FÁZIO JÚNilWe,

.14
4

vtili..114.
OSWALDO FÁZIO	 S

n
IttiV

' t a	 11

Itt

1,	 1

-. 1'1 4 91110

,t,,,
Estou envolvido ,Tdssàj atividades de ecoturismo há mais de doze anos.

VOr
É um trabalheAlededicação e conhecimento. Participo ainda do Conselho

'44t.
154

Gestor daÁAPA)Capivari-Monos, onde sou suplente do setor de turismo.

1	 111

,• -
J

impacto e maximizar o desenvolvimento

todos moradores de lá.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macen

Fázio Júnior.

senhores presentes,!rifes. bom dia !:. Soubom dia!:

nnxml i 'Li Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

!' dou um dos diretores da Ecotur,

da APA, Capivari-Monos, Parque de

Liga Nacional de Esportes e Aventura.

Associação de Empreend

GO;

edo±és da APA, Capivari-Monos, Parque de

Aventura. Sou Presidnte jttda Liga Nacional de Esportes e Aventura.
 tt Aat

Ithlir
.mento econômicb. lpaíS: a região e para

.4,

	

f	 -1.
filo

Macena) -,Rem a palavra o Sr. Oswaldo
.4	 44

a região e

41ão poderia iniciar minha fala junto aos senhores se nãominha fala junto aos senhores se não

destacasse a importância do Brasil no cenário mundial, no que dizBrasil no cenário mundial, no que diz

respeito às leis que nos protegem, quanto ao meio ambiente.

Hoje o nosso pais é um exemplo, no mundo, em termos de leis

ambientais. Isso basta simplesmente, para que tenhamos a qualidade?

Não. Temos que efetivamente executar, fazer. A APA Capivari-Monos

nasceu do projeto de lei 3.136/01, onde foram garantidas todas as

situações de preservação de todo seu ecossistema presente, da sua
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fauna, da sua flora e da sua estrutura. Isso é importante? É

importantíssimo para a região, porque já é o começo de uma necessidade

que temos, em uma das áreas mais carentes e sofridas da cidade de São

Paulo. A partir daí, o que entendemos? A área tem um potencial, enorme

=,f'	 nn

para desenvolvimento do ecoturismo, por causa da preserxaçâd i de suas
41E°tt,

matas, da Mata Atlântica, da sua fauna e de toda sua bi,odi.V.érsidade.

t) If

O Parque da Aventura vem cumprir um trabflhiciNffue até hoje já

está sendo fazer e garantido pela lei de protedãopóá seus mananciais,

.flitta lei 13.136.	
r 911'“

1;,„ ttut

Na realidade, Srs. Vereadores; 'estamos somando um contexto.
4 ,1 1	 V
'	 L

Por quê? Porque hoje enxergamos um conteúdo de trabalho, dentro da
k'411

11',,Itt
ecoturismo? Como será regidó linternamente?

I
1	 11

1p4.
desenvolvida nessa susteptabilidade local? :.1,. 

,
O nosso maior patrimônio„ thoje lá "é a Mata

*/1

is

Imaginem os senhores"a nossa debilidade em
f t 11 1V r

um incêndio hojevtho que irá acontecer com

11 4	 '‘
os senhores,Werem idéia, o Corpo de Bombeiros mais próximo da nossa

4° 1011,
1	 ti

região t 'fica a quase trinta quilômetros do centro de Engenheiro
i!affult4'

Marsilac Quer dizer, temos uma coisa violenta em termos de controle e

área. Aliás, nossa área hoje tem 251 quilômetros quadrados, fazendo

a lei 13.136.

Por quê?

região, ottÀ4
região, a preservação de toda a areaa preservação de toda "41 área de seu ecossistema. E o

E a população? Ela será

local? E a preservação? E a mata?

a Mata Atlântica e a nossa água.

em relação a isso! Se houver

a nossa floresta? Para que

divisas com diversas cidades, como São Bernardo, Juquitiba, São

Vicente, Itanhaém, Embu-Guaçú e São Paulo.

Temos uma deficiência técnica em termos de trabalho. O Parque

de Aventura enxerga todos os problemas de dentro para fora. Como vou

desenvolver uma coisa dentro de uma área, por meio de um ecoturismo?
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Como vou fomentar a atividade interna? Como vou envolver a população,

se não me preocupo com uma coisa principal, a segurança, a qualidade,

o bem-estar?

Então, para que haja envolvimento dessas pessoas, tettpg de ter
k

,I • I I /	 tj

um outro tipo de controle também, que não está dentro dedum Contexto,

somente da APA do Capivari-Monos. Isso vem a parti ,r 't clO,''Parque de
1

I II I

Aventura,	 si/
.ffki

„
ts	 lt,

i k kk k•	 (/

...que será o fomentador (Luiz Carlos)"
1,"•/„1,

.ki j	/i°
t,	 1 1	 k

41;

t

;thl,
th	 kl i

k

f
m k ki l	' 11`

(	 t;

*/	 'I
/1,	 1/ .

.1w1

11,0f"f,
f	 ,	 tf'

tt,
.t,

,•

Aventura,
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... Ela vem a partir do Parque de Aventura, que será o
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fomentador de todo esse projeto.

Ele é importante por quê? Porque, na realidade, o Parque ele é

d4111
II / 	 ,f

	Só para que vocês tenham uma idéia, hoje, t C	 iãidtoda nossa rego
4 s	 'I	 h

aqui na nossa cidade, toda parte hortifrutigran5éira, por exemplo, 87%
*P"

	

=p n ,	 iiiff
dessas entidades de produção estão dentro l ioda nossa área, que são as

t il,	 e

nossas Zepacs (?) - Zonas Especiais de Produção Agrícola e Exploração
t 44

Mineral. Essas áreas têm de sen54servadas de uma maneira ríg ida e

efetiva, porque nossa cidadedepende disso para sua sobrevivência.
1=1 Èt.

É simples o traballió? Não é simples, porque o nosso projeto é

„ hístl°1!.
muito amplo. É necessáriOque tenhamos o controle? É necessário. E o-

Parque

criador e o mantenedor também da própria APA Capivari-Monos, pela qualda própria APA Capivari-Monos, pela qual

-
"

>!,

s;Então. Era sobre iss(

APA Capiari-Monos e o Parque

••	 ,f.•as

importantes que eu queria só complementar rapidamente, se os senhores

me permitissem. (Pausa)

Acho que não estamos conseguindo.

Então, queria agradecer aos senhores pela atenção, e dizer da

importância desse projeto, desse trabalho. Na realidade, esse Parque

hoje é uma coisa fundamental para nossa Cidade, importante em termos

uma instituição já operacional, é a instituição do desenvolvimento,

II/
ele já é a instituição do acontecer, do vamos fazer. Ou s'eja t.h testamos

1 11 ,	 tí
11"tarregaçando as mangas e indo para cima de um trabalho 	 de vital

')	 ti,

importância para a cidade de São Paulo. 	 Aimportância para a cidade de São Paulo.

Só para que vocês

Parque de Aventura, Por meio de isso aí, será o fomentador e será o

t,,,se provémUa,nossa Lei 13.136.

isso que eu tinha de falar um pouco, sobre a

de Aventura. E temos algumas informações
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local. Isso vem até ao

Sanias

encontro do Encontro de Ecoturismo de Quebec, realizado no Canadá e

aos melhores parques, como os de Nova Zelândia e Canadá, que estamos

implantando no Brasil, para que São Paulo dê o exemplo para oIesto do

País, que é isso que nós pretendemos: ser um exemplo ide. atividade
.t1,10

dentro da Cidade, com a nossa primeira APA de proteção, 1,:114,'1',1
Muito obrigado.	 t1"1 tif r 	 (114

tt
O SR. CHICO MACENA - Obrigado, Sr. Osva!idb"

•

Eu gostaria também de cumprimentaria' iniciativa do nobre
tiJ

Vereador Arselino Tatto, e dizer que vátidà; dos Srs. Vereadores aqui

inclusive já visitarem a área. O nobre Vereador Aurélio Miguel já foi

t io "
praticar esportes radicais lá, troVx fotografia, todo orgulhoso; a TV

lir
Câmara São Paulo já filmou tãmbém o local, e tenho certeza, pelo que a

t i 	1)

,WI
Vereadores, tem o apoio da: ampla maioria dos Srs. Vereadores, para que

esse Parque aconteça &aconteça o mais rápido possível.
rutY

Vamostvpassar agora ao PL 771/2005, de autoria do nobre

114.
Vereador fZeIãO, que está presente a esta audiência pública. O nobre

ir 'kt,
Vereadorl{tem de participar, depois, de outra Comissão. Então, vamos

antecipar e discutir primeiro o PL 771/2005, que dispõe sobre a CIA do

Parque Ecológico das Águas e dá outras providências.

Tem a palavra o nobre Vereador Zelão.

O SR. JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS - ZELÃO - Bom dia a todos.

Sr. Presidente Chico Macena, em primeiro lugar, queria

parabenizar todos vocês que estão presentes hoje a esta audiência

pública que trata especificamente da questão do meio ambiente.

dentro

Muito obrigado.

orgulhoso; a TV

Câmara certeza, peio que a

gente conversa dentro " cil l ' i lkámara Municipal, com todos os Srs.gente conversa dentro ". da"Câmara Municipal, com todos os Srs.



ff

32,.
TAQUIGRAF

O	 ^--X\NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 C\ (1.

Ad e Ya," eentiO

rod.:B7	 fl.:3 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento:8269pda0 4/..9.§!.? 0.9,	 San. os
RF. 

Digo isso como Vereador da cidade de São Paulo, mas resido num

bairro é o extremo Leste da Cidade, que faz divisa com quatro

municípios, onde temos um problema sério com a questão do meio

ambiente, que é a poluição do Rio Tietê. Moramos à margera i,do Rio
Vtf,

Tietê, e temos lá uns 20 km de extensão, na Cidade de Sio 9P4Vlo, do

Rio Tietê, que é um receptor, que é um piscinão de,ent'ulhos, sofá,

detritos, um grande esgoto a céu aberto. Mesmo assim, ainda existem"
t i l iT olj

animais e pássaros sobrevivendo naquela regiãoriaquela região: há
, t1	 it	 lb

0114,khcapivaras e várias espécies de pássaros naquelà região sobrevivendo
'1,•,f,

141ali nessas condições.	 El

i.

Então, parabéns a vocês. ,Como 'disse o nobre Vereador Chico

Macena, fui membro dessa ComissãO "Por três anos, em 2003, 2004 e 2005,
tIl

e tive o prazer de participar, de todas as discussões que tratavam
I S I	 'I,	 i)p.1 4, ii,Fp

daquela região, desde a qUestão do Rodoanel Sul, e foi aprovado umpit

LOni
substitutivo que tamÉém„Aásinei, com relação a esse projeto da APA

t.	 It

Bororé.	 ,1!

pli'

Entãd,4uena parabenizar vocês.

Mas, t mstou aqui porque hoje vai entrar, em primeira audiência,
wtto

p l h '

meu p1.4 i1/2oos, que cria o Parque das Águas em Itaim Paulista, na
,•
htl U tt

Cidade hoKemel. Lá temos, no limite da nossa Subprefeitura, dois

parques: o Parque Chico Mendes, que foi criado na gestão Luiza

Erundina, que antigamente era chamado de Chácara da Figueira Grande,

que era um local que tinha um cassino, e era uma região fechada.

Daquela época da desapropriação para cá, ficou sendo o Parque Chico

Mendes.

Bororé.
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Temos também a Chácara das Flores, que foi também algo que a

população conseguiu agora, na gestão da Sra. Prefeita Marta Suplicy,

que é na divisa de Guaianases e Itaim Paulista.

111,

Mas eu estou querendo falar da Cidade... (B08)

11,
-

,121h

-

tt,

j"41,41100
'II

	

.	 IV)
144

.•	 1,

t:ty.
*t

e° ' "1, )x
t;

k/

t
i tt	 .i•-te"'

•



rev.: evento:84a1ang6110; W-19;.5-Ufgin to s
RE- lt) R111

rod.:B08 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

a/mena II,
	 eçPão PAttrio

TAQU1GRAF I Fkir."
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

...mas estou querendo falar da Cidade Kemel, que é uma região

que tem divisa com Itaquaquecetúba, Ferraz de Vasconcelos e Poá. Não

tem uma praça, não tem nada, inclusive, estão aqui os moradores da

Cidade Kemel e nem o PSF não chegou até hoje. Eles não têm?nde ser

'!!
atendidos, não sabem, vão no posto de saúde, não atendem .pOrque não

, n ,st1!4)
faz parte. São filhos sem pais na região. É um quadriláteklue existe

e vive vigiado pelas famílias do entorno para quet'hao l haja ocupações.

Tem um morador que planta mandioca, que cuida'de , htiM trecho da terra,
41	 1 1 4

;ft ft h» ! ft j
mas se não fosse os moradores isso já teria sido ocupado ilegalmente.

.;
;,,t'

Não precisa plantar árvores, tem mina cler água potável e estamos
I.

lutando para que seja realmente oficializado e vire um parque.
1.

Tivemos um primeiro contato na gestão passada, houve boa
ft;	 '

Ifteft

vontade por parte da PrefeA a':, 0 Secretário na época era o Adriano

Diogo fez um projeto, ma0,iiifelizmente não deu tempo de concretizar.
r!	 ftft-	 h

Estivemos nesta gestão ,fálando com o Secretário Eduardo Jorge, do
'!;

1;

Verde e Meio Ambiene'j Até agora, da parte dele ainda não demonstrou., v .	 .

nenhum interesse ,(eM implantar. Não sei o porquê, porque não tem custo
1(.

de nada. E,,soldelimitar, fazer a pista de caminhadas, as árvores estão

lá, os pássaros também, o pessoal toma da mina d'água potável. Então,

é nessesentido que vim para participar desta audiência pública, para

falar do projeto de minha autoria.

Acho que o pessoal vai querer falar alguma coisa. Gostaria que

esta comissão ajudasse para que colocar em pauta. Já tentei colocar na

pauta em outra oportunidade, não consegui, mas espero que da próxima

vez esteja na pauta. Era o que tinha a colocar. Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, Vereador Zelão.

Passarei a palavra para a senhora em seguida, porque está inscrito

José Corintiano Martins.

O SR. JOSÉ CORINTIANO MARTINS - Bom dia. Sou Presidente da
,¡

Associação de Moradores do Jardim José Luiz e adjacências i stamos na

ták
Cidade Kemel, no fundão da capital de São Paulo, divisidom Ferraz de

';
"• *

i

Na verdade, existe lá uma área muitogariddrbá necessidade do
ik	 't	 'I

1'È.Lparque. Tem 2 mil árvores plantadas, mas e=).ra muito mal cuidada,
11')

desprezada. Não é possível que a Secretaaw do Meio Ambiente não vá

ver que tem 2 mil árvores plantadas, jogàdas no meio do mato.

f13;.	 ,k

Gostaria de fazer um ¡apelá, à comissão competente para que

coloque em pauta o projetold(5;,Parque das Águas, que é o PL 771. A

Cidade Kemel não tem áreadelazer e lá são 90 mil metros quadrados,
gfk

verdade, pare que o Secretário não vê as periferias mais afastadas,

'1só ocentro e bem cuidado. Nós gostaríamos que tivesse prioridade.
'11

1
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, José.

O SR. JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS - ZELÃO - Só para complementar,

quando falei do Parque Chico Mendes, que está dentro dos limites da

subprefeitura do Itaim, desse local que estamos falando dá uma média

de 10 quilômetros. Não tem como o pessoal da Cidade Kemel se deslocar

para o Parque Chico Mendes.

Vasconcelos, Poá e Itaquaquecetuba.Vasconcelos, Poá e ItaquaquecetUba. 	 ,g.- . .11

'taf",j
onde até a populaçãoi l dos,municípios vizinhos terão acesso a essa área

de lazer. Gostaria. 	 a comissão da Câmara Municipal de São Paulo
,

1"1
coloque em primeira prioridade esse projeto, porque fica no Fundão. Na

vê as periferias mais afastadas,
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Nós estamos tratando com a subprefeitura para a definição dos

limites dessa área porque muitos desses limites não têm guia, não têm

sarjeta, a rua não está aberta. Então, já temos um projeto pronto de

cercamento. É difícil colocar o cercamento sem a definição ; ,da. área.
n 1•'iê¡

sl
Teve até o subprefeito que abriu uma rua dentro do parque i fe e. ,stamos em

q,
negociação para que ele faça a demolição da rua e „a'definição dos

limites do parque para que a gente possa fazer o cetamento.
!,-

Perdoe-me, Vereador, não é verdade que" nãO'ná custo. É muito
-t, , 	'!,•t
,,,	 íf

caro fazer um parque, mas estamos lutando o± i'sso, sim. Gostaria de

dizer do interesse do Secretário Eduat&K-Jorge de construir esse

1, , 	 I
parque. Eu acrescentaria que essa área já foi objeto de um decreto em

í

2004, Decreto 45.254, de 8 de setembrp de 2004, que passou a criação.

,.,	 .u.
Infelizmente, tomei

„
,.cónhecimento desta audiência ontem e não

foi possível comparar o perímetro proposto pela lei do Vereador e pelo
ti'	 11

decreto para ver inclilsiy,e3 se a sua lei abrange uma área maior do que

a do decreto. InfelizMente não tenho essa informação, mas gostaria de
1.

noticiar que é-- preciso compatibilizar a criação da lei com esse
,

decreto.	 Yr,

sse decreto também está sendo revisto porque ele não saiu
"

correto:'Ele não delimitou uma área de um espaço livre que não ficou

contemplado na descrição do decreto. Então, estamos pedindo, já está

em Patri, já está encaminhado pela Secretaria para a modificação do

decreto ampliando a área. A primeira edição, o primeiro decreto não

contemplou a área por inteiro.

Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Tem a palavra o nobre

Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão.

O SR. JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS - ZELÃO - Fico contente com

essa notícia, de que está sendo feito um trabalho na região, um

levantamento. Nunca tive essa notícia. Os moradores AeNlá e a
'

q11,associação nunca tiveram essa notícia. Então, quero 114zeue fiquei
,

muito contente com essas informações dadas pela:senhora. Muito

ql,	 obrigado.	
:Py

1,	 •
1 (	 0.!klf

1,. st

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) -I'Gróostária de saber se mais
di°

alguém gostaria de fazer uso da palavra.(Pâusa) Não havendo, gostaria
;i
-

de cumprimentar o nobre Vereador José Feireira dos Santos - Zelão pela

iniciativa e agradecer a sua presença na Comissão. (Palmas)
¡•

. ItPassemos ao PL 4W/2005, de autoria do Vereador Aurélio
Ii

j•!:;f,
Nomura, que dispõe sobre 'a criação do Programa Nosso Verde no

Município de São PaulfS'se,dá outras providências.

O SR. HENRIQUE HIRANO - Estou neste ato representando o nobre
.+., 1 401

Vereador AuréliohNOfilura.
1!1.

O 409/2005 visa a criação do programa Nosso Verde, que é
i!	 '3-	 n It

't, A !	 simais , iurrvrque visa complementar a grade de educação ambiental. Ele é
sHl•

destinado a estimular estudantes do ciclo básico da rede pública e

privada do Município e crianças e jovens de 10 a 17 anos vivendo em

famílias carentes ou meninos de rua a participarem da preservação do

meio ambiente e da proteção aos animais domésticos e silvestres: O

projeto dará noções de poluição ambiental, técnicas básicas de plantio

de árvores e seu manejo; formas adequadas do tratamento de animais

domésticos e silvestres; primeiros socorros a vítimas de ataques de
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animais, mordidas e arranhões de cachorros, gatos, morcegos e ect. Com

isso visando um novo conceito e reflexão para esses jovens.

O programa seria coordenado pela Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente, com a participação da Secretaria de Governo, Assistência
4 ^‘,,t

Social, Educação e subprefeituras.

.P44
O público alvo deverá ser triado em favelaw,Pnas ruas ej i• .1

thf, C IE s

ajuntamento de famílias carentes pela Secretaria de"Assistência Social
"'4

11411,
e Educação, aonde receberão orientação prévia ê; t forMarão grupos de no

máximo 25 indivíduos, sempre respeitando aA faiXa' etária de 10 a 13 e
» 1 , ' I)"

de 14 a 17 anos. Os grupos serão encaminilàã ' ao Parque do Ibirapuera

COM OS Motivos já expostos. Eles utilizarão não apenas o auditório de

astrofísica como também o Viveiro: Manequinho Lopes e a parte de

veterinária aonde haveria afdeMonstração de higiene dos ambientes e o

cuidado e precauções com anitais silvestres e domésticos. Por isso até
i,

da separação de duas 'faixas etárias, dos grupos de alunos e crianças

•'
de 10 a 13 anosde'14 a 17, visando a melhor adequação educacional,

expondo de uma4!zl6rma lúdica o que seria ambiental, na verdade.

1!,1.
Inclusivefpara esses meninos de rua que nem sempre estão inscritos na

rede ,p6lica de ensino. Na verdade, há grande dificuldade de contato

dessa ,, 'educação ambiental. Então, de forma prática acabaria

demonstrando e até desenvolvendo interesse pela formação da cidadania

e etc, que são princípios do direito ambiental.

Acho que é isso.

(O SR. PRESIDENTE (Chico Macena)... Marcelo)
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.4

$
•!, kt• r t '1;1,0;

tk,

:1),-11

Temos algumas ressalvas com rela4ãCik
1
"aos itens de ensinar

ft)0

formas de tratamento de animais domésticOáe silvestres como meio de

in-701` 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito obrigado. Gostaria de

palavra a Sra. Regina.

A SRA. REGINA FÁTIMA FERNANDES - Sou da Secretaria doyerde e
.14

Meio-Ambiente. Sobre esse PL somos favoráveis, podemos dlue boa
tt,, 111:(N 91$

parte, principalmente do artigo 2°, tem várias questõesqui que jáparte, principalmente do artigo 2°, tem

são feitas pelo Departamento de Educação Ambientar'dà4Secretaria, quesão feitas pelo Departamento de Educação que

existe há mais de 20 anos.existe há mais de 20 anos.

Temos algumas

preservação de zoonose, quer dizer, o inciso 3° e

t!'4primeiros socorros em vítimas de ataques de morcegos

questões mais de zoonoses. Teriamos que incluir, no
`11

as secretarias,secretarias, embora "'csenhor tenha colocadc

4° do artigo 2°,

, gatos e tal são

artigo 3°, dentre

etc., cabendo,colocado
ti

Ç,4;715)'t

portanto, outras secretarias, mas, com muita ênfase, a Secretaria da

Saúde em função dessã i, interface com a zoonose. Aí tem uma proposta que
d n i1	 7

tt!
não seja coordenado pela Secretaria, mas que seja coordenado por uma

',•34

coordenação: geral de todas as secretarias envolvidas, principalmente
.r

pela „Se- betairia de Educação pela movimentação que ela vai fazer de
'");"

estudantes. Nós, Secretaria do Verde, não temos atribuição de

movimentar escolas, classes e alunos, enfim, isso é uma atribuição que

teria que ser exercida pela Secretaria da Educação.

Nós teríamos aqui um prazo para regulamentar essa lei, não é

isso? Teria que ser dado um prazo para regulamentação porque os

espaços para prática dessas aulas têm que ser bastante negociados

porque ouvi você falando da astrofísica e do viveiro, o viveiro não

muita ênfase, a Secretaria da
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tem espaço

de astronomia. Então é importante que a gente não contem com espaços

com tanta facilidade.

O SR. PRESIDENTE (Chico Mácena) - Esta aberta a palavra. Só

W
identifique-se para ficar registrado nos autos da audiêncià-^púb4ca.

A SRA. RENATA - Sou diretora de política ambientâl'do Jardim
à, 1,

Marajoara e do Jardim M'Boi Mirim, dois opostos denl ivel social, e sou

professora, que é o que mais gosto de fazer,altDlivogada, mas não
1 1,	 'II. '$

advogo. Acho que existe uma coisa que é que a gente está cuidando do

4tiltt
grande e se esquecendo do pequenino; • qUe' nfé o seguinte, as árvores

mãe

Olha, aquilo

morrendo",

então vejo

que come debite e é a coisa mais fácil de tirar, porque ela dorme de

dia, yira um montinho assim, corta aquela folha, põe álcool e fogo e

a coisa mais fácil de tirar, porque ela dorme de

assim, corta aquela folha, põe álcool e fogo e

RF.16.teti

e astrofísica tem uma carga de cursos muito intensa na área
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pequena minha

'
estão sendo podadas de maneira errada e sendo mortas, as árvores estão

r11,
sendo cortadas, estou falando dó verde, e ninguém tem aquele amor que

;% n ,,
o pai e a mãe de alguns fizeram acontecer com a gente, que desde

y wy	 yy	 ,y	 ahw

estão sendo podadas de maneira errada e èendo mortas, as árvores estão

sendo cortadas, estou falando dó -sierde, e ninguém tem aquele amor que
.% n •o pai e a mãe de alguns fizeram acontecer com a gente, que desde,
st+st'

o —

1.	 .3,g t. 1 5	 45

então vejo aqUelasalmeiras na frente do aeroporto, que tem uma larvana frente do aeroporto, que tem uma larva

Olha, aquilo foi plantado pela Prefeitura e ninguém regou, estápela Prefeitura e ninguém regou, está

morrendo", entãortenhO esse olho porque fui educada desde pequena,olho porque fui educada desde pequena,

pequena minha mãe falava: t,nue judiação podar aquela árvores linda.judiação podar aquela árvores linda.

ainenít	 de Jek eCt td2•	

/ 
•

lE lk () IJ 1 C3 R ik F: IF°' ''- i '- --_,.- 

i.06
os Santos

salva 'aquela palmeira, eu vejo essas palmeiras morrendo e ninguém

fazendo nada. Acho que é supernecessário colocar essa idéia nas

crianças pobres e ricas, do amor pelo verde e é a coisa mais fácil.

Não precisa fazer excursão até o Manequinho Lopes, que eu sei, como

professora, que isso vira uma farrinha muito gostosa, cada um leva um

lanche, fica um pouco livre das aulas e não é isso que acho que

inspira o amor. Se pegar um ônibus, pegar essas crianças e mostrar:
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"Aquela palmeira está morrendo. Tem um bichinho que está comendo de

noite e vai matar. Aquela lá está começando o bichinho. Ali podaram

aquela árvore, uma árvore tão florida e eles podaram", e outras coisas

do gênero, que eu até fiz um projeto assim, vão fazendo essascrianças
tt

a reparar no verde, que ali tinha um ninho de passarinhod'quel,Podaram,
1P,

o filhotinho morreu, coisas que toquem a criança. Depoiseu gostaria
er 	11
fe

•de saber para quem eu poderia mostrar este projetoNporque é muito
í,`)f

fácil fazer a criança amar o verde. Sei porêpeifui educada assim,

e era brava, uma pessoa difícil, mas . pouquinha coisa que ela

observar até hoje fico pensandode noite vou lá com meu
015

, corto as palmeiras queestãd' estragadas, ponho álcool e

fogo, como uma louca, com meu ,Carro, mesmo, porque me foi ver aquilo

morrendo aos poucos.
ktrj

Queria perguntar '5E .. .vocês, porque queria saber e sou nova

nisso, sou diretora de, pdlítica ambiental há pouco tempo, sou pouco

;
teórica e mais iDáti'dà. e vejo muitas organizações, muita gente boa,

muita gente culta' .muita gente interessada, mas não vejo, por exemplo,

a Prefeitura' ,planta e ela não é obrigada a molhar? Eu vejo cem

covinhas plantadas na Washington Luiz que estão morrendo de sede. Aí
•

na Prefeitura e disse: "Tem que molhar". Todo dia vou lá fiscalizar e

está lá sequinho. Então tem algum órgão que possa passar alguma bronca

na Prefeitura? Não sei. Devia ter uma lei que é obrigatório plantar e

molhar. Por exemplo, agora estamos no mês de maio e vão morrer as 200

palmeiras. Então tem muita teoria, tem muita coisa, mas não tem aquela

coisa principal, que é amar, porque eu acho que todos aqueles

engenheiros agrônomos que trabalham na Prefeitura, será que eles vão

rod.:B10 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.: evento:~ge RdAtm,

de saber para quem eu poderia

fácil fazer a criança amar o

minha mãe

me fez

carrinho,

'Mantos
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Mas precisava eu ter ido lá falar para...'lar para...	 -"

?ti/J~	 /	 XI. eCttlifl• ,TAQUIG RAF í°1;5''
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lá quando plantam e falam: "A gente tem que molhar", porque nenhum,

quando eu fui lá falou: "É verdade, Dona Renata, vou mandar molhar

sim. Tem também da Avenida Nossa Senhora do Sábará, onde a gente

plantou 200 e eu vou lá molhar".

Ã. p's1
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...porque nenhum, quando eu fui lá, falou: é verdade Dona

Renata. Vamos mandar molhar, sim. Tem também da Av.Nossa Senhora de

Sabará,que a gente plantou 200. Eu vou molhar. Mas precisava, eu ter

ido lá falar para aqueles engenheiros agrônomos, quel#,fizeram
1	 11.

V I 	 1!
engenharia agrônoma, porque gostam de verde. Eu sou advo lgada. Sou

40V
( k l,	 k

1professor. Será que se ela avisar o particular elç va`r#
l

, falar que
40"#)
4..tsuk41!

precisa molhar? Acho que precisa coisa que começasse,de baixo. Plantou
,Á

111

tem de molhar. Outra coisa. Essas pessoas que êolodd a placa: poda-se
1	 I,

	

kt	 i)
árvores, é proibido podar arvores. Meus ;'vizinhos não sabem. Estou

-,)t)
:S n

_ .	 • Iç_

4
-

a árvore ficar4'mais forte. Eu também achava

váriadConferências sobre podas, poda certa,

fotografando, multando e

gente acha que podar faz

isso. E não. Mata. Fui em

eles ficam ,: chateados comigo porque muita

	

poda errada, e descobri que 	 igual
.11	 f t,	 11'Ipthl(IV

pessoa morre, se não fizer Aireito. 7.;!
I..“,

coisas, poderia falar

um braço. Entre micróbios e a

Todas essas
-

para as crianças sól imostxando as coisas erradas que têm. Criar esse

)
amor. Então nãoir preoisaria o ' manequinho. O manequinho seria uma

TI

d l " 91t fíll
farrinha para'lelles»muito gostosa. Mas esse amor é só uma pessoa falar

11	 '14:
141

direito ewumapessoa que ame, que consegue passa esse amor para eles.
.1 1 ' lki:";,

Então pélfuma coisa simples. A gente tende a complicar. O ser humano
ot4 ‘W

.11w .1

gosta dà teorizar muito. Complicar, quando é uma coisa fácil. Eu

gostaria de saber para quem eu posso mandar esse planejamento, como

fazer uma criança. Criança amarem mais o verde.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito obrigado Renata,

apenas algumas informações para você a respeito da fiscalização. A

Câmara Municipal de São Paulo tem nas suas atribuições, inclusive

fiscalizar o Executivo. Então, inclusive, por meio da Comissão de
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Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, podemos convocar

audiências com determinado problema. Convocar representantes do Poder

Executivo para dar esclarecimentos, encaminhar denúncia, etc...A

Comissão está aberta para as questões que você levantou, você

formalizar junto á comissão, a gente dá os encaminhamentosAiW,)-
Temos ainda na Prefeitura do Município de ldão: Paulo, a

1
Ouvidoria do Município, que é um outro órgão 11 'dGe acompanha as

al ' Áljatividades que o Executivo desenvolve. Lá você' t tamBem pode encaminhar•
`4,

,intqualquer questão, qualquer denuncia para '&i apurada, para ser
."110levantada, para ser investigada, para obterJtarribém as informações.

"
A respeito das propostas, tpmos algumas comissões na Casa, que

1 J O "você pode acessar no sentido" " dil colocar propostas. Questões na
t

educação que você queira diséutir. p Então tem a comissão de Educação, es i	 II	 11
t . 	I4,4 • „	 11844

mesmos projetos de le, iniciativas para o Legislativo, você pode

procurar a Comissã” Extraordinária permanente de Legislação e
1	 II)

participativa. atie siela inclusive incorpora iniciativas da população,
pri

•Ik/11na forma de qipkojetos de lei. Tem esses instrumentos da Câmara
11	 41

'Municipallit,de. l iSão Paulo, tem alguns instrumentos da Prefeitura do
14)‘141

Município de São Paulo, que eu em particular acredito que boa parte

dos Vereadores gostaria, inclusive que a população se utilizasse mais

desses instrumentos, dessa Casa, que deve estar mais aberto, mais

acessível a toda à população da cidade de São Paulo.

Acho que a maioria da população não conhece essas comissões,

não conhece esses instrumentos. Acho importante a gente divulgar e

conhecer para que faça uso o mais freqüente possível desses

instrumentos, que são instrumentos da cidadania da própria população.



rod.:B11 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.: evento:Wange fltalfti:1,W2sati t o s

RF.10.8b1
Passemos ao Projeto de Lei 339/05, de autoria da nobre
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win,~1	 do aíd
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Vereadora Soninha, que cria os conselhos regionais e meio ambiente,

desenvolvimento sustentável. Altera os artigos da lei 11.426, de 18 de

outubro de 1993, e dá outras providências.
hl,

, tI!!Com a palavra o Sr. Hélio, assessora da nobre 1 , "Vereadora

Soninha.
v 4

O SR. HÉLIO - Bom dia a todos. Sou assessor' , dá, nobre Vereadora

010
411,1ti..Soninha. Vou falar sobre o Projeto de lei 339/"que( cria os conselhos

i ‘	 4.

" 4 4 3
regionais e meio ambiente desenvolvimento sustentável e Agenda 21.

.11“;
O principal objetivo do projeto eèxatamente descentralizar e

.1

criar centro para a sociedade civi1 em ' ada subprefeitura da cidade,
yi4

1 ('
para organizar, planejar e fiscalizar a implementação das suas agendas

;

21, de acordo com as necessiaàes locais, de cada região da cidade que
v l 	4	 4

a gente sabe que são kilffluito dispares, dependendo da região.
W" e

„ 4110;1 I,
Aproveitamos o projet,dwara criar conselhos, indo em consonância com a

,t

Lei Orgânica do ViuniCipio, criando os conselhos municipais das redes.
Int t JI010	 Algumas sugestoes,,e a criação do próprio projeto foram feitas com a4

h	 ( '
rede 21 de ( São Paulo e com a própria Secretaria do Verde. Tivemos a

1 r 11.1t(11

colaboraãoI e até alterações no PL, na construção desse dialogo do
t !dg

gabinetj com as instituições e a Secretaria do Verde.

Esse projeto foi inspirado um PL da vereadora Flávia Pereira,

de 2004, e que o projeto ainda está aberto. Tem de ser aprovado em

segunda votação. Então quem tiver sugestões de alteração pode

encaminhar para o gabinete. E aproveitar para divulgar aqui a primeira

mesa redonda da região central. Agenda 21, sustentabilidade. Será
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realizado no dia 12 de maio a uma hora no sindicato dos engenheiros do

Estado de São Paulo, aqui ao lado da Câmara Municipal de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito obrigado. Não havendo

mais inscrito para debater esse projeto, passemos ao item seguinte:

kt

4 4

É o projeto 757/05, de autoria
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É o projeto 757/2005, do Vereador Goulart, que dispõeE o projeto 757/2005, do Vereador Goulart, que dispõe sobre

proteção ao meio ambiente através do controle de destino de óleos

lubrificantes servidos no âmbito do Município de São Paulo, e dá

outras providências.

A SRA. NAZELI - Bom dia, Sr. Presidente, senhorgá'olSresentes.

Sou assessora do Vereador Goulart. Peço desculpas , ,, 10 , 1 estava na

trit'tht
audiência da Comissão de Finanças porque também pinham dois projetos

4 '
nossos a serem debatidos lá. Passou um projetoe uma pessoa me,

t. 3

consultou a respeito de um projeto, eu rexpliquei; mas, se houver
„I. 11„„:ii"

qualquer dúvida com relação às outras .prOPbsituras estou inteiramente

a disposição para esclarecer

Com relação a esse projetoque dispõe sobre a proteção ao meio
,1

ambiente, acho que a primeira coisa que preciso falar que é

fundamental 'é que este,..prójeto altera uma lei do próprio Vereador

"t°'')11;
Goulart, a lei original,que, já previa essa proteção ao meio ambiente

através do controle, dósdestino dos óleos lubrificantes.
"

t
O que l , tocorre é que por não sermos especialistas no tema,

dependemos,,.:de informações do próprio segmento, ou seja, dos
,

,111
revendedores, daqueles que comercializam os óleos lubrificantes.

W1 "

Entendíamos que o máximo de proteção ao meio ambiente seria dado se

conseguíssemos pelas informações técnicas daqueles que recolhem os

óleos lubrificantes para as re-refinadoras, isso seria na ordem de

50%. Para explicar de uma forma simples: trocamos o óleo do carro no

posto de gasolina ou na oficina. Eles colocam um litro de óleo. Pela

disposição da legislação vigente parte disso tem de ser devolvido com

nota fiscal para a re-refinadora. Julgávamos que essa porcentagem

t k t „
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seria ideal se fosse 50%. Então, de cada litro que colocamos no carro,

50% tem de ser devolvido para ser re-refinado. A lei saiu assim.

Quando ela começou a ser posta em prática o que descobrimos

foi que é impossível juntar 50% do óleo. Por quê? Porque nap,hora em

t-)Ati"4'
que você põe, a carburação, o motor do carro consome umat ! parte e não

'

	

itt,.	 11

tínhamos como conseguir os 50% de volta. "
i!	 A	 1.

Então, fizemos outras reuniões com o seã'mento, discutimos,•	 j

conversamos bastante e percebeu-se a necessidadepara que isso seja

. 0z,, a).
viável, que não adianta ter letra morta, não 'adianta pedir 50% se não

consegue; então, o segmento, as distribuidoras e vários outros

técnicos que conversaram conosco, cOncluiram que uma coisa é

,aaperfeitamente possível de ser ta.
É;cumprido são 30% de reapraveitamento

;g 4;.	 '':11

rod.:B12 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):Orador(es): 

rev.:

tdesse óleo.
1•1. ;	 f

Há outros aspectos' ,1.também, mas esses são aspectos menos

L 64"la;

relevantes. Mas, a imPortância da alteração da lei fundamental é esta:

Yté corrigir uma .:percentagem que na primeira lei foi superestimada.
1‘1 41'

Então, é por'',,iesd que estamos reduzindo de 50% para 30%. Porque
ri.	 a.

segundo os„ 'distribuidores e os revendedores essa é uma porcentagem
,J.

rttos

possiver a;de, se cumprir e aí se tem realmente uma proteção.

-wiEra isso que gostaria de falar a respeito desse projeto e, se

me permite o Sr. Presidente, falar para a Renata que sou assessora do

Vereador Goulart que também é membro da Comissão de Legislação

Participativa, assim como o José Inácio, que é assessor do Vereador

Ricardo Montoro; da Vereadora Soninha, que é a nossa presidente.

Estamos acompanhando um trabalho que é muito importante aqui na Casa.

Estamos esta semana revisando a cartilha que vai dizer para todas as
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sua idéia. A

pessoas como ela pode participar,

de Legislação Participativa.

Então, a senhora, que é

direto aqui dentro da Casa como o

lá ou coloca no papel a

trazer suas idéias para a Comissão

membro da população, tem um canal

Sr. Presidente falou. A senhora vai
't1 1;4,'Psua idéia dá entradáJhalCOmissão,

.•
os vereadores membros vão analisar a sua proposta e ver 'seela tem uma

, v. 1 i
vocação legislativa. Muitas vezes não há como dispeir l i a„sso em lei, mas

1'1)1,t,
pode dispor como fiscalização. Por exemplo:Vd . 1 "Executivo precisa

,•fiscalizar se as plantas estão sendo molhadas";;" Pode ser que haja uma
•I.

1•Its,

vocação legislativa na sua proposta. E oírÁrereador que for designado

relator vai relatar dessa forma. A Casa. fará um projeto em redação
1;4111

4". '10 hlegislativa e vai encaminhar Or&t.votação em plenário. Então, é uma

Comissão que realmente dá essàpossibilidade. Pretendemos desenvolver

esse trabalho e estamos i a disposição.
t.

Muito obrigada. ç,a1
4 .	 4'

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Gostaria de consultar se. 'ti,1,ii1 •1

mais alguém g60.tarià de falar a respeito do Projeto de Lei 757.
z11.

Tem' !'palavra o Sr. Marcos.
•}. "-=!

VereadOrY Goulart é uma redução de 50% para 30%. Esses 50% já não são

cumpridos pelo segmento, na fiscalização. Baixando para 30% vai

/).

plenário. Então, é uma

Pretendemos desenvolver

'i t ' 431.

.14	 ,SR. MARCOS - Sou da rede da Agenda 21. Essa proposta doMARCOS - Sou da rede da Agenda 21. Essa proposta do

reduzir e vai poluir mais ainda o meio ambiente. Acho que os 50% já é

um percentual propício para amenizar o impacto ambiental e temos de

fazer cumprir com fiscalização o que já existe e não reduzir um

percentual que já é altamente ao poluente para 30%. Então, questiono

esse detalhe.
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Slintos

•

O segmento que foi consultado é o segmento avie polui. Acho que

a sociedade do entorno dos postos e das mecânicas, não sei, têm de ser

consultados; e, não um segmento que polui, o produtivo.

O SR. PRESIDENTE (Chico Nacena) - Tem a palavra a Sra.Regina

li

'1	 i/kyi,

)	 •
sig4 1 01 	 '1:
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11!¡2,'1.
kkri, Il
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(A SRA. REGINA FERNANDES... Paula) 	 11, 9t

.1

.!ky	 '•,

"

f n t

:L

1, 01
‘ft'

.(1
'zt4,

,
:11

•

Fernandes.
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A SRA. REGINA FERNANDES - Sou da Secretaria do Verde. Temos um

grupo no Departamento de Controle da Qualidade Ambiental, que é um dos

departamentos da Secretaria do Verde, que tem estudado bastante esse

assunto. Acredito que você já tenha contato com esse grupo:,, Se não

J- 1 1 	 1!tiver, acho que ele tem muito a contribuir com essa ammota, na

	

11)1J1141.
•I	 I	 !

III

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Tem apalavra o Sr. João
"1

1 1	 V
Pedro.	 1) I I tugi

O SR. JOÃO PEDRO - Sou morador da Vilál Madalena. Desculpe, mas11,	
11"

numa época em que estamos falando emntip. ridade de ida, em controle
tit'11 t1

ambiental, em reduzir os poluentes e It etc., a proposta do nobre
V41

0111
Vereador é totalmente contra essa linha. Vocês estão propiciando ainda

'41t

mais a devastação ambiental. 'i

›Pl n I
`tt,p

Proponho que esselfrkiojeto de lei seja retirado da pauta, que

CW411
não seja encaminhado0 . 1 pupl continue os 50%. E, mais, acho que tem que

reciclar muito ma
,s-
ia dd que isso. Teria que ser, se possível, os 100%.

J I; I	 11(1
Desculpe, mas9 ) .chol que está contra todas as características sócio-

ambientais,!gà i queremos para a nossa Cidade. Eu sou químico.

V wA SRA. NAZELI - Gostaria de agradecer as colocações que foram

feitas:I VÉu respeito sua profissão. Não sou química, sou uma assessora

parlamentar e é nessa qualidade que estou aqui, trazendo as

informações.

Este projeto está no fórum certo. Acho que ele não está sendo

sancionado hoje. Ele está aqui para ser discutido, debatido e

aprimorado. O Vereador Goulart foi o autor da lei que propôs os 50% e

a lei está vigendo. Enquanto a lei não for alterada, é isso que está

figura do engenheiro Bil6(?). Muito obrigada.figura do engenheiro Bil6(?). Muito obrigada.
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sendo fiscalizado. A fiscalização não consegue aplicar as multas

porque existe uma legislação federal inclusive que já dispõe sobre um

valor menor.

Respondendo ao Marcos, o segmento que tratamos não114á para

1)11W1'4.
dizer que eles são poluidores porque nós usamos carrog'. / Então, os

11'21Jpoluidores somos nós, primeiro. Mas, quem produz	 d.itribui e o
41, íth!tt,l'

próprio Conama têm as re-refinadoras. Isso é um meidi t muito grande de
.1	 041

' I I 	 IP
receita porque se compra óleo usado. Percebe? ÉnèãCP: quanto mais óleo

li	 `t,

tiver disponível para o re-refino melhor seria. 	 proposta do Vereador

It
'11 11/0,

vem para adequar a uma realidade . concretã_PA . lei que impõe 50% não dá
"41 

1

'11

para colocar 100% de aproveitamento.''Se você quiser fazer uma

experiência simples, pega uma laa'ld óleo e frita batata na sua casa.

Pega um litro de óleo e frieaa batata. Quando você terminar, tem uma
1 1	 1

	

" , j!t/	 •Ibio
lei te obrigando a devolve0100% do óleo para você não poluir. Quando

v" , 	 41

você vai colocar essdktmesMo óleo no litro você não tem mais 100% do
1, ''4
.(i

óleo. Não sei quantós por cento, mas 0,5%, 0,1% ficou colado na

.0 /	 40parede, ele seranbformou, ele evaporou, ele foi para algum lugar.
t).

Então o segmento poluidor, os revendedores, tem nota fiscal,
'kt'41.'

eles vsao obrigados a repassar isso com uma documentação própria.
1
.11,01

Então,“uêsse segmento, essas pessoas, esses técnicos,. e sem dúvida

nenhuma vamos submeter essa proposta para outras entidades, inclusive

o grupo da Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

Gostaria que ficasse claro que é projeto está aqui exatamente

para isso: para ser debatido, para ouvir a opinião das pessoas como

foi da primeira vez. Era o que eu gostaria de falar. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Muito obrigado.
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desta Comissão, gostaria
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Esgotada a pauta, vamos retornar à Capivari-Monos.

(NÃO IDENTIFICADO) - Apresenta na 2 a audiência.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Apresenta na 2 a audiência.

Apenas não abri naquele momento porque estávamos discutindo outro

J .14 Wprojeto, Sr. Osvaldo. O senhor me desculpe, mas regimentqlme 1
ne tenho

41,

de seguir a pauta. ' t Ilil
 41.

##	 I	 1
4 1. Alm. 4'

em nome

Srs. Membros

todos e

Os senhores estão todos convidados oparáll a reunião ordinária da
1/51)1

Comissão de Política Urbana, Metropoltana e Meio Ambiente. Muito
e"q
%4041,

" 14 n	obrigado. (Palmas)	 1 .

44 ip
Estão encerrados osInàsoà 1 trabalhos.

V / 	lt 4NtO
114t

11/1/'
("INO 4,

	

(	 irNt
.t

41,I
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de seguir a pauta.

Não havendo mais nenhum projeto de lei

( 1 	 '41'1'

Ont,de agradecer a pr?seiwà' de

Vereador Agnaldo Timeitecleg.dos ! n

•
Ith.g°1N:4"1"r

a sdr debatido,
4 1.	 1.

de todas.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Declaro aberta a

6 . audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento. Presentes os

Srs. Vereadores; Antonio Carlos Rodrigues, na Presidência e Paulo

Fiorilo.
1

1

.Iniciamos a audiência pública referente aos' seguintes

projetos: PL 285/05 de autoria do nobre Vereador Carlow` Apolinario.

Não há oradores inscritos para discutir. 	 .
• •	 ,

1,	 le
Item seguinte: PL 657/05 de autoria do ,,nobre Vereador Kamia.

ti.

Não há oradores inscritos para discutir.
1	 ,p1

Item seguinte: PL 767/05 de autoria;:ão nobre Vereador autoria

do nobre Vereador Aurélio Nomura„Não ' há oradores inscritos para a

discutir.	 q

Item seguinte: PL 37106 dá autoria do nobre Vereador Francisco
I t	 I	 '111,

Chagas. Não há oradores,parOdiscutir.
„

Irem seguinte:, PL' 89/06 de autoria do nobre Vereador Marcos

Zerbini.

•  

r1

Com a , pala
i
vra o Sr. Francisco Zorzetti.

0SR.1.FRANCISCO ZORZETTI - Tenho 25 anos de trabalho na área
t

de preàdrvação de patrimônio histórico na tentativa de preservar a

memória da nossa cidade. São várias as formas que temos, de na

tentativa de preservar esse patrimônio escultórico arquitetônico,

conseqüentemente histórico da cidade de São Paulo. Esse trabalho que a

gente está tentando rever um item específico da lei de ordenação da

paisagem urbana onde propomos que seja alterado um item específico que

é a possibilidade de inserção de marcas na tela de proteção que é uma

obrigação serviços e obras nas edificações da cidade. A lei de uma
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privados. Essa é a nossa tentativa de

iniciativa privada possa colaborar

ter 'mai s" 'Um

ná 1 ; 'pr. e s e rva ç -áo

a

do patrimônio

instrumento onde

privada entra nesSel,caminho para contribuir na
t•	 Iiniciativa

do patrimônio.

forma geral, ela não permite a inserção de marcas. Permite a inserção

do empreiteiro, do restaurador, da empresa que está fazendo o serviço.

Mas ela não permite, por exemplo, a possibilidade de inserção de uma

marca de patrocinador. A nossa tentativa é exatamente nesse caminho,

que é mais uma salda para gente poder preservar o patrimônio histórico

1111,.da cidade de São Paulo. Como é do conhecimento de todos,1 estamos com a
,; 1	 e

nossa cidade em péssimo estado de conservação, do"ponto de vista de

conservação e de preservação dos nossos monumentos. Sejam públicos,

histórico. Isso é muito legal, porque tira o encargo, a verba, que
12:Pu.

normalmente a administração pública deveria disponibilizar e a

preservação

Rodrigues) - Muito obrigado.O SR. PRESIDENTE,, t (Antonio Carlos

Item seguinte: PL' 1 285P de autoria da nob/

há oradores iri'scritbs.
,!41.

SegUnda audiência pública: PL

Vereadoi-iArselino Tatto.

'Com a palavra a Sra. Luciana.

há.

542/ de autoria do nobre

nobre Vereadora Noemi Nonato. Não

A SRA. LUCIANA - PL 542/01, que dispões sobre a instalação de

linha telefônica SOS Verde. Na verdade só vim fazer um esclarecimento,

porque avisado ontem a respeito dessa questão. A intenção do projeto é

fazer a disposição, a criação de uma linha chamada SOS Verde, para

receber denúncias de problemas de crimes ambientais. Não eximindo a

linha que já existe na Secretaria do Verde e Meio Ambiente, que diz

J.
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para propiciar a população maioresquestão é para inclusive, ter, para

esclarecimentos em relação aos crimes

relação a cuidar dos relativos à fauna (

da linha técnicos especializados nos te

ambientais, como também em

fauna e a flora, tendo clãa flora. tendo clã OirÊro lado
„ I).

,auxiliar aspecializados nos temas para que‘poááw,auxiliar

tf/"! n ,`

mesmo, na questão de orienta 'ção e educaçã(
+VIé

recolher a questão de crimeskambi'entais.
1

'
)ENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

educação,população como SOS mesmo, na

011,	 principalmente para

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos

respeito a denuncias relacionadas a questão ligadas as áreas químicas

e de contaminação da parte de recursos hídricos. Essa relação, essa

Item seguinte: PL 103/ de a iutoria do nobre Vereador Beto
),	 1 L

Custodio. Não há oradores inscritos,para'discutir.

Item seguinte: PL 572/04'delautoria do nobre Vereador Arselino

Tatto. Com a palavra a Sra. Luciana.
à	 1

11 tl,ff
A SRA. LUCIANA 1, - t aihPL 572/04, dispõe sobre a criação da APA

,211“
Capivari Monos, Parquei l Ayentura e conserva a linha dos limites da APA

.11
Capivari Monos. „Na l v' erdade esse projeto vem em consonância a lei de

,t

zoneamento, tá 'mbém está em consonância-com a lei do Gel Ambiental, que

foi aprovado ano passado pela Câmara Municipal de São Paulo, é
. / 1‘ (11;

•í'	 /1,

decorrehCe t 6 Plano Diretor. Cria um parque de aventura dentro da APA

Capivari Monos,	 propiciando a população local uma maior

conscientização em relação a educação ambiental e também uma maior

preservação das áreas de mananciais que estão ali alocadas. Nesse

sentido, ele limita. É uma área que será utilizada dentro da área do

projeto, propriamente dito, já do Capivari Monos. Inclusive é um

trabalho que vem sendo desenvolvido pela população local de maior
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Com a palavra o Sr. Ricardo. Fo!hadT,"5:-

Proce:32-0I : c.". :::n :1.^.2 •"1".3 I I e) J

1 

Carbs Rob.er16'Sity
O SR. RICARDO - Bom dia, meu nome ...1

1
 12p4.0 ililit:

• •	 Ycio "I&
TAQUIGRAFIA
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conscientização, inclusive da população que lá já encontra dentro da

APA.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito otpegado.
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O SR. RICARDO TAMEIRÃO (?) - Bom dia. Sou da Secretaria do

Verde e do Meio Ambiente, da Sessão de Unidades de Conservação.

Somos desfavoráveis à aprovação desse projeto, porque ele está

sendo criado exatamente nos limites da APA Capivari-Monos. APA

significa área de proteção ambiental, e é uma figura prevista na

legislação federal pela Lei 9.985/2000, que criou o_SiStemà Nacional

de Unidades de Conservação. Parque de aventura não 'é uma modalidade

que esteja tanto na legislação federal cornd' N na'" municipal . O que

ft
ocorre, o que existe é parque que, na legislação federal do SNUC, que

é o Sistema Nacional de Unidades de Conseàâko, significa uma unidade
1,	 1

de conservação de proteção integral h e requer desapropriação de áreas.
.1 '14
'I .1144

Na esfera municipal, temos a fiàir. de parque natural, que também é

•,,-,
uma unidade de conservaçãoi t de t proteção integral e também requer a

'11;t4
desapropriação de áreas, 1 Noj'Caso da APA Capivari-Monos, que foi criada/,•

I
por Lei Municipal, pela Lei 13.136 - se não me engano, de 2001 -, ela

é uma unidade de lC ion'ervação que não prevê a desapropriação das terras
" •	 ,,

'1)111'
eelatemo~;sustentável.

'
Por,e.nto, os termos parque de aventura e APA Capivari-Monos

11»';,('
não podem , ,coexistir: são coisas diferentes, onde uma é prevista por

lei, outro não. Portanto, a Secretaria é desfavorável à criação

desse projeto. Inclusive, a APA ela é gerida por um Conselho Gestor

cuja presidência é do órgão que a propôs, que é a Secretaria do Verde

e do Meio Ambiente, e uma das atribuições do Conselho Gestor é

juntamente o fomento da atividade turística sustentável na região.
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associação local da APA Capivari-Monos; sou !Pi .'esidente da Liga

Nacional de Esportes de Aventura, que é uma'ientidade voltada para o_

A EcoturIpor-theio da Liga e de outras entidades que participam
1¡

conosco, tem lurtibalho voltado para o ecoturismo, dentro daquela

região dal .APA';Capivari-Monos. Ele é uma área que foi criada pela Lei

“
13.136; de preservação. Toda parte de ecoturismo que vai ser

Então, se esse projeto for para frente, haverá muita confusão

entre parques de aventuras e APA, inclusive sobre a finalidade de cada

UM.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

'O próximo inscrito é o Sr. Osvaldo, por três minutos.
91 0 	 t

O SR. OSVALDO FAZIO (?) JR. - Bom dia, Srs.'"vereadores,

senhoras e senhores presentes. Sou membro da ,EcOtur, que é uma

desenvolvimento dos esportes de aventura 'dentro da Cidade e do Estado

de São Paulo; e faço parte do Conselho GeStor da APA de Parelheiros.

Bem, existem muitas coiina realidade, ligadas diretamente

ot.	 !'
a esse trabalho. A primeiraelas'é aquela em que a gente se propõe a

'41!rf'
fazer um trabalho de preservação. Todo projeto parte de suas minúcias,

de seus detalhes, paràquei j ele seja implantado.
1.

_	 _	 .	 .i'	 ' 4 1,A	 •	 •

desenvolvida dentro daquela região também tem uma capacitação.

O que é importante para a gente entender é o que vai acontecer

naquela área? Hoje, quando falamos de ecoturismo, quais são as

premissas básicas para se desenvolver um trabalho dentro desse setor?

uma coisa chamada capacidade de carga. O que vem a ser uma

capacidade de carga? É quanto eu posso ter dentro de um lugar, para

que ele suporte aquela demanda.
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A APA Capivari-Monos tem todo seu projeto de preservação de

mananciais, de todo seu ecossistema, mas ela não vislumbrou uma outra

parte que é a área do desenvolvimento de ecoturismo. Essa parte tem

que ser implícita dentro de um modelo. Por quê? Uma pergunta, ficaria

aqui no ar - que nós poderíamos tentar resolver: quantas pesáoas cabem

hoje dentro de uma área de proteção ambiental que ém at I APA' Capivari-

111:J4(11
Monos? Nós pegaríamos um domingo, para fazermoS“ .um evento dentro! "

.	 '
daquela área. Nós conseguiríamos colocar lá dentro daquela área um

“t,
milhão de habitantes? Não conseguiríamos. Seabm' por quê? Por causa da

•,3."

demanda. A área não tem um preparo fisicó- capacitado para que isso

aconteça. E nós, aqui na cidade de São Paulo, Srs. Vereadores, ...

tv-h

/
O SR. PRESIDENTE (Antonid Carlos Rodrigues) - Gostaria que o

„
senhor encerrasse, por faiiót12 ,,,Um minuto para terminar.

;	
4

O SR. OSVALDO I AZIO (?) JR. - OK. Muito obrigado.

E nós, aqui ria cidade de São Paulo e no Brasil, temos essas
ts,r

1"11t,11'
preocupações.'Entãó, o envolvimento da comunidade, o envolvimento

1!!
local de;p, t t,i'abalho, o envolvimento de toda a preservação de

ecossistema; em parte, virá não para retirar as pessoas. É uma nova

nomenclatura utilizada, que existe hoje até em termos mundial: ele

virá para regularizar uma atividade que até então lá existe. Hoje,

temos, naquela região, 70 mil pessoas morando. Quantas mais poderemos

ter? Deixo essa pergunta.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Por favor, a Luciana.
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A SRA. LUCIANA - S6 gostaria de fazer um esclarecimento: a

questão da denominação "parque", dentro da lei ambiental, é questão de

uso sustentável. Então, estamos propondo um substitutivo, para não

gerar problemas nem constrangimentos com a lei, dizendo,„ que a

denominação Parque de Aventura é uma denominação exclusr,Va, da OMT

Organização Mundial do Turismo, que faz essa denominaçaó;de* . Parque de
!) 1
Omtj

Aventura. t'	 41
• ¡:,

I,
, 1L	 *1(

O projeto é claro, no artigo 2°, 'dizerido que as áreas

elencadas que estão contidas continuarão Éen4(5cle uso e conservação

sustentável, portanto não vai gerar desapropriação alguma. A gente

ainda fez questão de esclarecer.issoP para não gerar pânico na
. 1"

população, tendo expressado isso'nô,ártigo 2°.
•11

O SR. PAULO PIORIL04 /.rPelà ordem, Sr. Presidente.
I"•ph, t	 I

S6 uma questão: sea . Secretaria do Verde e do Meio Ambientett

1,01"11
que se manifestou anteriorffiente contrária,

; 1	 '1	
3

't)

essa questão apresentada agora, ... (S03)

.f,' n
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Arraa n"G

divergências ou as ilegalidades.

- Manifestação fora do microfone.

atribuiçõès, do' Conselho Gestor e um dos fundamentos da APA é odas

Luciana, ou se houve também, por parte da Assessoria do nobre

Vereador, algum contato com a Secretaria, no sentido de equacionar as

O SR.

E, também, com relação

artigo 2°?

1!,

.01,,

1

	
I	 t)	 •

1,	 ),

a essa questad u apresentada aqui no
•

PAULO FIORILO - Não teveteve contatocontato.

- Manifestação fora do maci.Okone.

IP

registrarmos sua argumentação.

O SR. RICÁRDIY I TAMEIRÃO (?) - o seguinte: como eu falei, uma
1Yr

O SR. PAULO FIORII1O KL,Por favor, use aqui o microfone, só parafavor, use aqui o microfone, só para

sustentáveis. Dentro disso está a atividadefomento ,cièatividades sustentá

turística de maneira sustentável

"Então, a gente acredita

que é uma das atividades permitidas.

que o próprio Conselho; mais as ações

sustentável,

que a Secretaria já desenvolve juntamente com o Conselho na região,

absorveriam todas essas coisas, financiamentos, enfim, esse tipo de

coisas.

A SRA. LUCIANA - A intenção da denominação Parque de Aventura

é porque a ONU - Organização das Nações Unidas -, por meio da OMT, tem

uma disponibilização de verbas para os países que têm parques de
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aventuras, como acontece no Grand Cannyon, nos Estados Unidos, no

Canadá e na China. Então a intenção é que, inclusive, essa denominação

Parque de Aventura promova o ecoturismo da região, e o Brasil possa

vir a fazer um convênio com os Estados Unidos, por meio da Organização

das Nações Unidas, para receber e se tornar um pólb, turístico

internacional. O nome é meramente ilustrativo - só nesse sentido.
•

O SR. PAULO FIORILO - OK.
3/113"'

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigne)'- Muito obrigado.
,;	 'ti. •i

Próximo projeto, do nobre Vereador 'Clãudio Prado, PL 239/2005.

Tem alguém inscrito? Pois não.u0Senhor tem três minutos.
'	 X

O SR. ARMANDO HENRIQUE - Bom dia; Srs. Vereadores, senhoras e
;

senhores presentes. Sou Presidente do Sindicato de Técnicos de
.,•	 "

Segurança do Trabalho Estadorae. i,SãO Paulo.

H
O projeto do Sr.. Wreádor Claudio Prado trata-se da criação do

31' 1 	st

serviço especializado; lem,Saúde e segurança do trabalho nos quadros da
,

3:"=!31
Prefeitura Municipalde São Paulo, com extensão das ações desse

3

serviço para OS3Municipes.

Gosaria de salientar aos Srs. Vereadores que essa iniciativa,

essa .ação, 3imada mais é que corrigir uma grande falha que existe em

nosso sistema legislativo; ou seja, na iniciativa privada, essa

conduta já é padrão há mais de 35 anos, por força de lei, visto que,

na iniciativa privada, quem legisla com relação à questão de qualidade

de vida no trabalho é o Ministério do Trabalho e, nesse sentido, o

serviço público ficou desprotegido.

Assim, as prefeituras onde há ou tem havido um interesse

maior, tem havido uma atuação mais arrojada da Câmara de Vereadores e



esse princípio básico.----- .	
:è

J.'tli

:

E o terceiro é a univer g'iliação dos direitos da qualidade de
1“V

010

trabalho para todos os trabalhadores.
L

Nesse sentido, ,es'se' lfserviço tem três mãos de atuação: dentro

vida no

e

para fatmndér o trabalhador municipal, do serviço do

••i • " I I, 1.
idb,gad d público; tem a mão que trata ou vai tratar de

.)

iPe 'e, mais do que isso, fazer valer o papel do Estado

do Município,
.1.qu

servidb

muni cipe

empregador

atender o

~fita C/ V Vi/f/F
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do Sr. Prefeito, já se tem criado esse serviço, para atende" os

municípios.

Com base em quê? Nos princípios da OIT. A OIT estabelece que o

país signatário - no caso, o Brasil - tem que dar igualdade de

oportunidades para todos os trabalhadores, homens e mulheres.}E, nessa

questão aí, os servidores públicos e os munícipes são„ 1 tratados de

forma absolutamente diferente da iniciativa privada':

'
Outro princípio da OIT é no que se 'rêfere à dignidade

trabalho. Nós entendemos que há falta :de l /, saúde e segurança no

trabalho, dentro dos estabelecimentosxdoivIunicípio, que não atendem

rod.:S03 fl.:3 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

no

junto aos demais segmentos.

Finalizando, o desdobramento social desse serviço é explícito.

Na iniciativa privada, os índices de acidentes e doenças de trabalho,

com essa experiência, reduziram por volta de 80%, nos últimos 30 anos;

e, no serviço público, que tem todos os riscos que tem a iniciativa

privada e um risco a mais, que não existe na iniciativa privada, que é

o público, não conta com esse tipo de prestação de serviço e

junto aos

certamente, o resultado disso é o benefício social, e o custeio,
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.
•;

r	 ePróximo projeto: PL 339/2005, da Vereadora Soninha'.Próximo projeto: PL 339/2005, da Vereadora Soninha'.1 ,1_
'

Para falar, o senhor Ricardo Ribeiro e, em seguida; a senhora
' s . ,,;';,;;•

'1»11,v

0311.1:,
O SR. RICARDO RIBEIRO - Bom dia,¡ SÉs'. 1= Vereadores; bom dia,

„d.,
Esse PL 339/2005 vem ,consagrar a descentralização da

:ação pública em relà.'çãO à administração das questões
3 13, g-

.s, aqui na cidade 1de São Paulo. Então, foram criados
í

Rute Cremonini.

O senhor tem três minutos, por favor. 	 '0 senhor tem três minutos, por favor.

RICARDO RIBEIRO - BomO SR.

presentes.senhores presentes.

Esse PL a descentralização da

administração pública

ambientais, aqui na

esses Conselhos ajam dentro das Subprefeituras.

Conselhos Regionais de,pésénvolvimento Susten.,pesenvolvimento Sustentável, e a idéia é que

esses Conselhos ajam

Wc-imic~	 /	 Ydo j5cut&G'ÃfT1TAQUIGRAFil rem 	 o
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO – SGP-I rrs,rzso 	 tm_r 

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:	 eventopãaracflitiWkip'e_
RC31. I	 I3 J- -

certamente, amplamente justificável com relação à implantação desse

projeto.

 obrigado, Srs. Vereadores e senhores presentes.

Esse projet6 1 foi apresentado aqui em primeira audiência

pública; foratilfeiOs contatos junto à Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente;.eforam estabelecidos critérios e se entrou em concordância.t + 1

E estamos, agora, apresentando em segunda audiência pública, para

apresentar o projeto e para informar que o substitutivo desse projeto

já foi elaborado e já está disponível para os presentes, dentro do

Gabinete, para quem quiser consultar, está bem?

Só queria colocar nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Próxima inscrita, Sra. Rute. ... (SO4 - Valéria)

e se entrou em concordância.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Próxima inscrita, Sra. Rute.

A SRA. RUTE CREMONINI - Bom dia, sou da Secretaria do Verde e

Meio Ambiente. Venho trazer o apoio da Secretaria a esse projeto e

dizer que o desenvolvimento sustentável, hoje, não precisa mais ser

discutido, porque é um conceito de domínio público e necessário para a
1

preservação de nossa vida, inclusive. Da mesma forma, a agenda 21

também é um instrumento de planejamento estratégico muito poderoso de

strabalho. Então, o Conselho de DesenvolvimentosSustentável e Agenda 21

traz, em seu bojo, esses dois conceitossbastante importantes.

Outra coisa bastante importante para a Secretaria do Verde e

do Meio Ambiente é que hoje, ala descentralização, a Secretaria não

tem, na Subprefeitura, neniâma supervisão correspondente, nenhuma
I

coordenadoria. Então, parâ,h6s é fundamental que esse Conselho exista
0 1 " , 1 I

em função de termos'huma0 representação, um envolvimento formal da

,s,	 s
subprefeitura na...Aueseão ambiental.

ss	 'st'
.	 •-Hoje,%,pos ja trabalhamos com a agenda 21 na região. As

subprefeituraà, em sua maior parte, já aderiram, os subprefeitos

assinaram um termo e adesão; mas, para nós, é bastante importante essa

formalização desse Conselho. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Próximo projeto, tpli- 771/2005, do Vereador Zelãoj Não há oradores

inscritos para discutir.

Quero agradecer a presença de todos. Nada mais havendo a

tratar, damos por encerrada nossa sexta audiência pública, e que as

rod.:S4	 fl.:1 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

1
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'.7r.annge Rc% ele do

PARECER N°	 / DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 771/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador J. F. Zelão, que visa
dispor sobre a criação do Parque Ecológico das Águas, e dá outras providências.

Nada obsta o prosseguimento da proposta eis que amparada na competência
municipal para legislar sobre assuntos de predominante interesse local, nos
termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, 1 da Lei Orgânica do
Município.	 ....

Ademais, a Constituição Federal (art. 23, VI e VII) atribuiu à União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, competência concorrente para legislar sobre
florestas, caça, pesca,. fauna conservação da natureza, defesa do solo e dos
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

O projeto encontra fundamento nos artigos 30, inciso 1, e 23, incisos VI e VII, da
Constituição Federal e no artigo 13, inciso 1, da_l_ei Oqânica do Município.

....

17- RELCOM
17- 0551/2006
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOL1>A E 10
AMBIENTE	 ,	 <

•

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES DE
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0771/05.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador José Ferreira (Zelão),
que dispõe sobre a criação do Parque Ecológico das Águas.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opinam no sentido da aprovação
do projeto apresentado face seu inegável atendimento ao interesse público.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada
obsta a sua aprovação.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

1



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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Câmara MuniLra muni	 01„,
Assistente arlarnentor

Sao	 Paulo RF 100.453

TAQUIGRAFIA

\

•

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.:01	 fl.:48
Orador(es):

rev.:	 evento: 095-SE data: 21.12.06

Passemos ao item seguinte da pauta.

"PL 771 /2005, do Vereador JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) (PT) .. Dispõe
11';1111,

o'' ,	1
sobre a criação do Parque Ecológico das Águas, e r dátioutras

ItI

1tí	 "

N
providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1 4 . Aprovação mediantg .y6td favorável

( 11	 llí,
1 11 ' .111 1 1""'da maioria absoluta dos membros da Câmara".

1	 1°1"

1	 i
it

I

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) v yá i sobre a mesa parecer

1 , 1„ Itityr
conjunto que será lido. 	 t ¡PRI.

.0111

111‘:Ixtr.
11

- É lido o seguinte.	 Ir ';
1 k 	I,

•
0/ili	 /111

O SR. PRESIDENTEI'Moberto Tripoli) - Em discussão. Não há
V- 4

oradores inscritos; ties't0encerrada a discussão. A votos. Os Srs.
k

	

4 1., , 1 1	 4'

Vereadores favoraveis"permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles
1 11 $	 1.

t.f#1
que desejareml i ;verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

o t i t	 1

(Pausa) EstW nâprovado. Volta em segunda discussão.
.4t.")1,

, i al,	 n (/ 
v

. n 1101



Câmara MunibiLkd
&Mente	 lamentar

RF 100.4”

São Paulo
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

•

z

rod.:01	 fl.:115	 ta
data: 26-12-06

Orador(es):p.trip.,jatene, a.miguel. dalton, gilson, tatto,

evento:098-SEtaq.	 rev.:

- "66 - PL 771 /2005, do Vereador JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) (PT).
Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico das Águas, e dá outras

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2` Aprovação mediante voto favorável

da maioria absoluta dos membros da Câmara."
ti

Ifr'*

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Entdiscussã.o. Não há
1

oradores inscritos; está encerrada a discussãoA votos. Os Srs.
't

,titti:14t
Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os'Contrários, ou aqueles

it	 ,,t.,

Iil
que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

41"t N
(Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

J,
rh

	

(1.	 Tt

	

. 1,	 I,

, 1	 ¡ I	 I



Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	Papel para informação, rubricado como folha n°

/

do processo n.° O / ... -1-1 0%-- 	 0,2_, o ( 1 20+ 	 (a)

Evalepéltlski
Assistente Parlamentar

RF 100.453

•

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

98a Sessão Extraordinária, no dia 26 de dezembro de 2006, estando em condições

de ser encaminhado à sanção.

02/01/2007

Ângelairri~i
Subsecret: i de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDOECASCIFS23

_42,_1522225.1:5L..

As.Abr° 3C,),,t1



Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

02/01/2007

r)Q11),Wád
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

02/01/2007

CREUSA LEONILU ZACARIAS ALVES
Agente de Apoio Legislativo

rouE	 	 • n•sts da Is

**cum en t o 	  e pl	 d• tii.ormaçies

f.)Iha	 no. 1% /4 

E m	 / (1'N ,
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•

ORLANr.I 

.:winzr-to
^	 Munciip. a de saoCamara

São Paulo, 09. de janeiro de 2007.

23- OF:SGP23

- 23- 0076/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 26 de dezembro de 2006, relativa ao Projeto de Lei no
771/05, de autoria do Vereador José Ferreira-Zelão, que dispõe sobre a criação
do Parque Ecológico das Águas e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

AN-17NIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

çi(
JCSS/clza



Câmara Municipal cle dês uto

LI-

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE DEZEMBRO DE

2006. Cópia extraída de fls. n o 01/04 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 771/05).

(Ver. José Ferreira-Zelão - PT). Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico das

Águas e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 Fica criado o Parque Ecológico das Águas, na Cidade Kemel, Distrito do

Itaim Paulista, na área localizada entre a Rua Antonio Maria Escudero Rivas, Rua

Desembargador Dimas Rodrigues de Almeida, Rua Desembargador de

Albuquerque Prado, Rua Desembargador Mário Guimarães Thrasybulo Pinheiro

de Albuquerque, Rua Desembargador Samuel Francisco Mourão e Rua

Desembargador Alcides de Antonio Ferrari. Art. 2 0 Esta área é considerada Área

de lazer e Proteção Ambiental por abrigar árvores centenárias e espécies da

floresta da Mata Atlântica e demais formas de vegetação natural, além de

nascentes de água potável. Art. 3 0 Sua criação tem por objetivos: I - defender

árvores centenárias e espécies da Mata Atlântica; II - conservar o patrimônio

natural; III - conservar, preservar e manter a permeabilidade do solo; IV -

proteger a biodiversidade; V - promover a melhoria da qualidade de vida das

comunidades. Art. 40 Fica vedado, no interior do Parque Ecológico das Águas, o

exercício de atividades efetivas ou potencialmente degradadoras do parque.

Art. 50 a supressão da cobertura vegetal não será permitida nas áreas cobertas

por espécies e a forma de vegetação nativa primária ou secundária nos estágios

médio avançado de regeneração. Parágrafo único. A supressão da cobertura

vegetal somente será admitida quando for indispensável à execução de projetos



de São Paulo.-

n.).roc.
0.-.U..... .. 1.7. ... .....cht. P	 .

. ... ..,.. ........... XII	 2(

MiCâmara uncipat-•	 dr-saa,,„wau

adequados à promoção do lazer do parque. Art. 60 O Parque Ecológico das Águas

deverá incluir programas de educação ambiental, de lazer ecológico de

recuperação das áreas degradadas. Parágrafo único. Poderão ser instalados no

interior do parque sanitários, "playground", circuito para prática de corrida e

caminhada, dependências para Administração e outros equipamentos sociais

definidos pelo Poder Executivo. Art. 7 0 Para fins de implementar o dispositivo na

presente lei, poderá o Executivo Municipal estabelecer convênios e parcerias com

entidades públicas e privadas. Art. 8 0 As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 90 Esta lei entra em vigor Ra data de sua publicação, revogadas

CREUSA LEOWLPA ZACARIAS ALVES
as disposições em contrário. Eu, 	 Agente tIkApoio Legislativo	 , Agente de Apoio

PZUZI A

competente n o 58 e digitei. Eu, Agente de OArnmnptpntez nO g IR P	 Aeente de • io
N

 eislativo Anpntp	Annin I paislativn.

padrão "QPL-12", a conferi. São Paulo, 02 de janeiro de 2007. Supervisor de

Legislativo, padrão "QPL-13", extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

A, TOTO
cgislativo , Agente de Apoio Legislativo,

Finaliz
JOSE CWISTINO SOUZA SANTOS

do	 Processo	 Legislativo,	 Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,

ÂNGELAjnbIN ANDREONI
Subsecretã • Apoio Legislativo Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal

24/clza
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Câmara .911unicipal de São

LEI No DE	 DE	 DE

Dispõe sobre a criação do Parque
Ecológico das Ánguas e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de dezembro de 2006,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica criado o Parque Ecológico das Águas, na Cidade Kemel,
Distrito do Itaim Paulista, na área localizada entre a Rua Antonio Maria Escudero
Rivas, Rua Desembargador Dimas Rodrigues de Almeida, Rua Desembargador de
Albuquerque Prado, Rua Desembargador Mário Guimarães Thrasybulo Pinheiro de
Albuquerque, Rua Desembargador Samuel Francisco Mourão e Rua Desembargador
Alcides de Antonio Ferrari.

Art. 20 Esta área é considerada Área de lazer e Proteção Ambiental
por abrigar árvores centenárias e espécies da floresta da Mata Atlântica e demais
formas de vegetação natural, além de nascentes de água potável.

Art. 30 Sua criação tem por objetivos:
I - defender árvores centenárias e espécies da Mata Atlântica;
II - conservar o patrimônio natural;
III - conservar, preservar e manter a permeabilidade do solo;
IV - proteger a biodiversidade;
V - promover a melhoria da qualidade de vida das comunidades.

Ai-t. 40 Fica vedado, no interior do Parque Ecológico das Águas, o
exercício de atividades efetivas ou potencialmente degradadoras do parque.

Art. 50 a supressão da cobertura vegetal não será permitida nas
áreas cobertas por espécies e a forma de vegetação nativa primária ou secundária
nos estágios médio avançado de regeneração.

Parágrafo único. A supressão da cobertura vegetal somente será
admitida quando for indispensável à execução de projetos adequados à promoção do
lazer do parque.

Art. 60 O Parque Ecológico das Águas deverá incluir programas de
educação ambiental, de lazer ecológico de recuperação das áreas degradadas.

Parágrafo único. Poderão ser instalados no interior do parque
sanitários, "playground", circuito para prática de corrida e caminhada, dependências
para Administração e outros equipamentos sociais definidos pelo Poder Executivo.



Câmara Municipal ide ktkâ

;
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O Presidente,

Art. 70 Para fins de implementar o dispositivo na presente lei, poderá
o Executivo Municipal estabelecer convênios e parcerias com entidades públicas e
privadas.

Art. 80 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 90 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 02 de janeiro de 2007.

JCSS/clza

•
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Câmara Municipal de São Ria°

São Paulo, 05 de janeiro de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 76/07, de 05/01/07,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 771/05, de autoria do Vereador José Ferreira -

Zelão.

VARES TORRES FERREIRA
Ne * S1/6.343.1.01

SGM-ATI.

RECEBIDO
SGM/ATL

1511-1-ç19—
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Papel para inforrnaçâo, rubricado como folha

) 	 (a)	

	

do processo n 	
O	 Y 	

de 20•

À SGP-22 — Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL.

07/02/2007

JOSÉ CrÃ2-STINO SOU SMTOS

Supervisa de Folzaçad ob	 legidato

KOCI h4ESOFS
Aper;!..

CÓD. 0233
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(9) • ?Meter
SGP-22

ob folha 	  n9 	 3
Em



Aeleitaxa do- t/detnic9tio,

São Paulo, Q)

GABINETE DO PREFEITO

0/ki. J. 2	 (9.1-101'

Ref.: Ofício SGP-23 n° 0076/2007

15- DOCREC

15- 0304/2007

f

S Com1.3:-.:ÕES Ca i?". 2007

REJOTA O VE.TC-

Senhor Presidente

• PRES1

F;• i DENTE

Reporto-me ao ofício em referência, por meio do qual

Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia da lei decretada por essa Egrégia

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n° 771/05, de autoria do Vereador José Ferreira —

Zelão, que dispõe sobre a criação do Parque Ecológico das Águas e dá outras fl

providências.

Ao criar o referido parque, o projeto aprovado estipula sua

localização, entre os logradouros que especifica, declarando-a "área de lazer e

proteção ambiental". Estabelece, também, os objetivos do parque e veda atividades E:1

efetiva ou potencialmente possam vir a degradá-lo, Proíbe, ainda, a supressão da 2
110	 Vbertu ra vegetal, exceto quando for indispensável à execução de projetos de lazer.

Finalmente, determina programas de educação ambiental, de lazer ecológico e de

r "ç recuperaçã o de áreas degradadas, autorizando a instalação de diversos equipamentos 2
	0`\	 Wê;lais(bem como o estabelecimento, pelo Executivo, de convênios e parcerias com —

iz

públicas e privadas.

	

ZP	 Na conformidade das razões a seguir aduzidas, aponho

Lveto total 'à propositura, com fundamento no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao

interesse público.

De início, observo que o parque alvitrado na medida já se

encontra institucionalizado. Com efeito, o Decreto n° 45.254, de 8 de setembro de

2004, cria e denomina o Parque Municipal "Parque das Águas", nas áreas verdes

municipais 97, 98 e 99, totalizando 26.259,96m2 (vinte e seis mil, duzentos eAüénta

8011- 032



a

e prováveisevidentes problemas aos munícipes do entorno (notadamente e , 1- rmos •

desapropriações indiretas).

Folha n°	 (4 	 do proc.

OX "	 de220G.Ç

Ináciew eiga

I Agente de Apoio Legislativo
e nove metros e noventa e seis decímetros quadrados), tra4ndo em fdew.ruo

tecnicamente minuciosa do perímetro a exata área de incidência do parque. Além

disso, o referido decreto atribui à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA, por

meio do Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, o gerenciamento do

local, dotando-o dos recursos materiais e humanos necessários, cabendo àquele

departamento, também, a elaboração e aprovação do regulamento do uso do parque.

Diversamente, o projeto aprovado, em seu artigo 1°,

forneceu descrição tecnicamente incorreta, limitando-se a indicar alguns logradouros

municipais, entre os quais supostamente se localiza a área verde. Assim, a falta de

precisão da lei irá gerar inúmeros problemas em sua aplicação.

A matéria relativa à elaboração das leis tem sua disciplina

oriunda da Constituição Federal, cujo artigo 59, parágrafo único, estabeleceu que "lei

complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis".

Em cumprimento ao mandamento constitucional a União editou a Lei Complementar n°

95, de 26 de fevereiro de 1998, que, em seu artigo 7°, "caput", e inciso III, estabeleceu

que "o primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de

aplicação, observados os seguintes princípios... III — o âmbito de aplicação da lei será

estabelecido de forma tão específica quanto o possibilite o conhecimento técnico ou

científico da área respectiva."

Como se vê, relativamente ao objeto da propositura, a

descrição da referida área consiste em matéria técnica, uma vez que diz respeito a

atividade profissional da área de engenharia civil, utilizando conhecimentos de

topografia, com vistas a representar a configuração minuciosa do parque municipal. De

acordo com os ensinamentos de Natália de Miranda Freire, "o caráter técnico ou

científico da matéria disciplinada pela lei determina a especificidade do seu âmbito de

incidência e, por conseguinte, requer do legislador o conhecimento dos princípios,

regras, conceitos, características, dados ou proposições atinentes à área de que se

trate, bem como da terminologia a ela correspondente" (Técnica e Processo

Legislativo, Comentários à Lei Complementar n° 95/98, com as alterações introduzidas

pela Lei Complementar n° 107/01, pág. 153). Ademais, ao indicar erroneamente seu

objeto, sem seguir os parâmetros técnicos recomendáveis, a propositura mostra-se

também contrária ao interesse público, na medida em que de sua sanção decorreriam



•

Folha n°	 do proc.

no o( - 	de3200

• r"..'
Inácio Veiga

Agente de Apoio Legislativo
Assinala-se, finalmente, que a confi uraçao OFParque.

nos termos do perímetro estabelecido pela propositura, implicaria O . englobamento de

alguns logradouros públicos, para cuja desafetação haverá necessidade de lei

específica.

Nessas condições, evidenciadas as razões que me levam

a vetar integralmente o projeto aprovado, nos termos do § 1° do artigo 42 da lei

Orgânica local, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

apreço e consideração.

•

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



Câmara Municipal de Seio Paulo

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 (61

•

do processo n.° 1-1.-4-i 	de elCiOç 	 / 09,,vo'R.- (a)	
t5/2r 

bacio Veiga

1	
&tamisar de Contr. do Proc. Leo

SGP-22

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo à
matéria objeto do presente projeto.

PaírczÀ/c)

ÂNGELA BOrN AND—RIÓNI
Subsecretária Apoio Legislativo

SGP-2

115 --c4
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Obs: o pr6
termos do -

Ao Nobre Vereador/ A NobreAlereadoraAo Nobre Vereador/ A No

•

'e .1usNica.'

SGP-21, à face do prazo

previsto no artigo 364 do

Regimento Interno.

• SP,(5253 '0 4/:0 

SOLOU Min:it inISSANTI}S
R• F. 10331, •Saccetana

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha
de informr re§ros sob
n° 	
Em  09/ o( /OU

Ass.:

-EvkVolski
Assistent. Parlamentar

RF 100.453



Folha n°
SECRETARIA DE REGIS1 PAR LAI

EQUIPE DE TA UIGRA
va

NOTAS TAQUIGR FICASUiffit%
SESSÃO: 318-S0	 IArA.j2Ij2L2OO1-•

.1."--i"EVISÃ—"SGE442H--7-1,-.nen—tar:2•FF.°:.1:°:(35-': LEI

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
P.4

3
E70

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 771/2005, do Vereador

JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) (PT). Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico das Águas, e dá

outras providências. (DOCREC - 304/07). REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a rejeição do veto ao PL 771/05. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a rejeição. Vai à

promulgação.

Mod.2[NotasApanhamento]



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 'PR	 oi

	do processo n.°V -7--)))°5— 	 cl iO / 200 	 (a) 	  

I
Qapodolski
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O veto total, aposto pelo Executivo ao presente Projeto de Lei, foi rejeitado na 318 a Sessão

Ordinária, de 12 de dezembro do corrente, estando em condições de ser promulgado.

09/01/2008

LUZIA DE ALMEIDA LEITE
Subsecretária de Apoio Legislativo- Subst.
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do veto total.

13/12/07

JOSE CIDSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

13/12/07

ORLIINWO KOCI MENDES
Téédioa Administrativo
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TONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 13 de dezembro de 2007.

23 - 0F,SGP23,
23- 6075/2007

Senhor Prefeito,

Comunico que, tendo sido rejeitado em sessão de 12 de dezembro
do corrente o veto total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no
771/05, de autoria do Vereador José Ferreira-Zelão - que dispõe sobre a criação
do Parque Ecológico das Águas e dá outras providências - cabe a Vossa
Excelência, de acordo com § 6 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

J2/SS/okm
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 13 de dezembro de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 6075, de 13/12/07,
comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do veto total aposto pelo Executivo à

lei relativa ao Projeto de Lei n o 771/05, de autoria do Vereador José Ferreira-
Zelão
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São Paulo, .1.2 de dezembro de 2007.

í
GI RTO

Prefeito

r

ê%KASSAB

GABINETE DO PREFEITO

Ofrcio J. J. ng LiVo
Ref.: OF-SGP23 ri Q 6075/2007

15- DOCREC

15- 4293/2007

Senhor Presidente

Em atenção ao ofício referenciado, por meio do qual

foi comunicada ao Executivo a rejeição do veto total aposto ao Projeto de Lei nQ

771/05, que dispõe sobre a criação do Parque Ecológico das Águas, cumpre-me

informar que foi reservado o número 14.644 para a promulgação da lei por essa

Egrégia Câmara, nos termos do disposto no § 7 Q do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos

de apreço e consideração.

EQUIPE DE PUULIUÇÁO

18 OU 2007

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

glAC
Rs 14644 Rei VT 771-05
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ANGELJ hORDIN ANDREONI
Subsec ,ária de Apoio Legislativo

Sra. Rosmari,

Juntar ao PL 771/05 o presente Of. ATL 246/07. Oficiar ao Executivo

encaminhando cópia autêntica de lei promulgada e preparar carta de promulgação.

19/12/07

JOSÉ CRIgTÉRO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

19/12/04
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~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 020 de dezembro de 2007.

23 - OF-SGP23

23- 6226/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n o 14.644, de
18 de dezembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 70 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe sobre a criação
do Parque Ecológico das Águas e dá outras providências, relativa ao Projeto de
Lei no 771/05, de autoria do Vereador José Ferreira - Zelão.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI N o 14.644 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007. 

(PROJETO DE LEI N o 771/05). (Ver. José Ferreira - Zelão). Dispõe sobre a

criação do Parque Ecológico das Águas e dá outras providências. Antonio Carlos

Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a

Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1° Fica criado

o Parque Ecológico das Águas, na Cidade Kemel, Distrito do Itaim Paulista, na

área localizada entre a Rua Antonio Maria Escudero Rivas, Rua Desembargador

Dimas Rodrigues de Almeida, Rua Desembargador de Albuquerque Prado, Rua

Desembargador Mário Guimarães Thrasybulo Pinheiro de Albuquerque, Rua

Desembargador Samuel Francisco Mourão e Rua Desembargador Alcides de

Antonio Ferrari. Art. 2 0 Esta área é considerada Área de lazer e Proteção

Ambiental por abrigar árvores centenárias e espécies da floresta da Mata

Atlântica e demais formas de vegetação natural, além de nascentes de água

potável. Art. 3 0 Sua criação tem por objetivos: I - defender árvores centenárias

e espécies da Mata Atlântica; II - conservar o patrimônio natural; III - conservar,

preservar e manter a permeabilidade do solo; IV - proteger a biodiversidade; V -

promover a melhoria da qualidade de vida das comunidades. Art. 4 0 Fica vedado,

no interior do Parque Ecológico das Águas, o exercício de atividades efetivas ou

potencialmente degradadoras do parque. Art. 5 0 A supressão da cobertura

vegetal não será permitida nas áreas cobertas por espécies e a forma de

vegetação nativa primária ou secundária nos estágios médio avançado de

regeneração. Parágrafo único. A supressão da cobertura vegetal somente será

admitida quando for indispensável à execução de projeto adequados à
1



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

ROSMARI CURIMINES DOS SANTOS
Técnico Administrativo 	 aN

CREUSA LEONEL]
digitei. Eu,	 Técnico A

extraí a presente cópia fielmente do original e

NA ZACARIAS
trativo	 , a conferi. São Paulo, 19 de dezembro

promoção do lazer do parque. Art. 6 0 O Parque Ecológico das Águas deverá

incluir programas de educação ambiental, de lazer ecológico de recuperação das

áreas degradadas. Parágrafo único. Poderão ser instalados no interior do parque

sanitários, "playground", circuito para prática de corrida e caminhada,

dependências para Administração e outros equipamentos sociais definidos pelo

Poder Executivo. Art. 70 Para fins de implementar o dispositivo na presente lei,

poderá o Executivo Municipal estabelecer convênios e parcerias com entidades

públicas e privadas. Art. 8 0 As despesas com a execução desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 90

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2007. O

Presidente, a) Antonio Carlos Rodrigues. Publicada na Secretaria Geral

Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19 de dezembro de 2007. O

Secretário	 Geral	 Parlamentar,	 a)	 Breno	 Gandelman.	 Eu,

de	 2007.	 Supervisor	 de	 Finalização	 do	 Processo	 Legislativo,

JOSÉ C (R-I~SANTOS	 ÂNGELA IN ANDREONI
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo . Visto,	 Secretári d poio Legislativo , Secretária de Apoio

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

Jarcas

2
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SAO PAULO
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LEI N o 14.644 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007
(PROJETO DE LEI N o 771/05)

(VEREADOR JOSÉ FERREIRA - ZELÃO)

Dispõe sobre a criação do Parque
Ecológico das Ánguas e dá outras
providências.

Antonio Carlos Rodrigues,. Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o
§ 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a
seguinte lei:

Art. 10 Fica criado o Parque Ecológico das Águas, na Cidade
Kemel, Distrito do Itaim Paulista, na área localizada entre a Rua Antonio
Maria Escudero Rivas, Rua Desembargador Dimas Rodrigues de Almeida, Rua
Desembargador de Albuquerque Prado, Rua Desembargador Mário
Guimarães Thrasybulo Pinheiro de Albuquerque, Rua Desembargador Samuel
Francisco Mourão e Rua Desembargador Alcides de Antonio Ferrari.

Art. 20 Esta área é considerada Área de lazer e Proteção
Ambiental por abrigar árvores centenárias e espécies da floresta da Mata
Atlântica e demais formas de vegetação natural, além de nascentes de água
potável.

Art. 30 Sua criação tem por objetivos:

I - defender árvores centenárias e espécies da Mata Atlântica;

II - conservar o patrimônio natural;

III - conservar, preservar e manter a permeabilidade do solo;

IV - proteger a biodiversidade;

V - promover a melhoria da qualidade de vida das
comunidades.

Art. 40 Fica vedado, no interior do Parque Ecológico das
Águas, o exercício de atividades efetivas ou potencialmente degradadoras do
parque.
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Art. 50 A supressão da cobertura vegetal não será permitida
nas áreas cobertas por espécies e a forma de vegetação nativa primária ou
secundária nos estágios médio avançado de regeneração.

Parágrafo único. A supressão da cobertura vegetal somente
será admitida quando for indispensável à execução de projetos adequados à
promoção do lazer do parque.

Art. 60 O Parque Ecológico (das ,. Águas deverá incluir
programas de educação ambiental, de lazer ecológico de recuperação das
áreas degradadas.

—	 -=	 -
Parágrafo únicO. Poderão ser instáládos rio ulterior do parque

sanitários, "playground", circuito para _prática de corrida e caminhada,
dependências para Administração- e outros equipamentos sociais definidos
pelo Poder Executivo.

Art. 70 Para fins de implementar o dispositivo na presente lei,
poderá o Executivo Municipal estabelecer convênios e parcerias com
entidades públicas e privadas.

Art. 80 As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 90 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2007.

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São
Paulo, em 19 de dezembro de 2007.

O Secretário Geral Parlamentar,

2
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Recebi ofício SGP-23 n o 6226, de 20.12.2007,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n o 14.644, de 18.12.2007,

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do art. 42 da LOMSP, relativa ao

Projeto de Lei no 771/05, de autoria do Vereador José Ferreira - Zelão.
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Para arquivamento.
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